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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR 

GILBERTO NATALINI 

PROJETO DE LEI N° /2014 
01 - PL 
01- 00265/2014 

Dispõe sobre produção, comercialização e o 

uso de pesos de pesca no âmbito do 

município de São Paulo e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. A produção, comercialização e o uso de pesos de pesca no município serão 
permitidos apenas aos produtos isentos de chumbo. 	 -; 

Parágrafo único: Conceitua-se como peso de pesca, o item em material de alta 
densidade, utilizado para permitir o arremesso do anzol à longa distância, ao 
proporcionar maior energia cinética e que é fixado na linha de pesca; 

Art. 2°. Estão liberados os pesos de pesca, ambientalmente amigáveis, i! 
confeccionados em matérias sintéticos e rocha natural. 
§ 1°. Os fabricantes de pesos em materiais sintéticos deverão manter em arquivo a 
análises típicas das matérias-primas que possam conter chumbo e realizar análise 
comprobatória da isenção de chumbo, caso haja suspeita de presença deste 0.1  
elemento químico. 	 dg 
§ 2°. A isenção será ao nível dos limites de detecção dos métodos analíticos padrão. 
§ 3°. Os pesos fabricados em rochas de alta densidade estão isentos do controle de 
análises típicas e não se poderá usar minérios de chumbo. 

Art. 3°. O Poder Executivo promoverá ampla campanha, alertando em especial os 
clubes e associações de pesca, sobre os riscos ambientais associados à dissolução 
do metal pesado em rios e represas, a partir de pesos perdidos e de ingestão dos 
mesmos pela avifauna. 

Art. 4°, O Executivo receberá na rede de ecopostos, para destinação 
reciclagem, pesos de pesca de chumbo de munícipes, entidade 
de pesca interessados em se desfazer de seus estoques. 	EQUIPE DE F .  

correta por 
ateriak 

Art. 5° — Sem prejuízo de outras penalidades, o descumprimento o dismtgt rpesla lei 
acarretará: 
I — as empresas produzindo ou comercializando pesos de ch bo incorrerão em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4 0  andar - sala 415 - fone (11) 
3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR 

GILBERTO NATALINI 

multa de R$ 300,00, que será sucessivamente dobrada em casos de reincidências; 
II — pessoas físicas detendo pesos de chumbo pescando em corpos d' água no 
município terão os mesmo apreendidos. 

Art. 6°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 2014. 

Gil • erto Natalini 
Vereador PV/ SP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4° andar - sala 415 - fone (11) 
3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / sita: www.natalini.com.br  M
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GILBERTO NATALINI 

Justificativas 

O chumbo é um metal pesado extremamente tóxico e sua dissolução nas águas 

superficiais provoca a contaminação da vida aquática. O limite para concentração 

de chumbo no lançamento de efluentes, conforme a resolução Conama 430/2011 - 
art. 16 é apenas 0,5 mg/litro (ppm). A resolução Conama 357/2005 que estabelece os 
padrões de qualidade das águas determina, pelos art.'s 14 e 15, os padrões das 

águas superficiais de classes 1 e 2 (destinadas ao abastecimento de consumo 

humano, proteção das comunidades aquáticas, recreação e irrigação) com limite 
máximo de 0,01 mg/litro de chumbo. O tratamento de água convencional não foi 

projetado para necessariamente receber águas de mananciais poluídos com metais 

pesados. 
O chumbo, se dissolvido na água ingerida, provoca grave doença chamada 
saturnismo. Há historiadores que consideram esta uma das causas da decadência do 

Império Romano, pela debilidade decorrente do envenenamento cumulativo pelo 

chumbo, oriundo dos encanamentos de água, confeccionados com este metal nas 
cidades romanas. 
É sabido que os anzóis e pesos de pesca se enroscam com facilidade em pedras e 
na vegetação e daí muitos são dispersados no ambiente, ocorrendo sua dissolução, 
em especial em águas mais ácidas. Isso causa potencialmente prejuízos à 

potabilização da água. Além disso, várias aves aquáticas providas de moela 

engolem seixos para triturar o alimento e com frequência preferem os pesos de 

pesca de chumbo pelo aspecto semibrilhante e formato arredondado. Isso tem 
provocado no mundo inteiro milhares de registros de morte de aves por tal razão. 
É fundamental preservar as nossas águas, recurso natural precioso e essencial à vida. 

Atualmente há diversos materiais com alta densidade e ainda que não tenham a 

mesma densidade do chumbo, proporcionam um bom arremesso e permitem a 
pesca com vara sem maior dificuldade. 
Registre-se que a inspiração para este PL partiu das discussões da 12° Conferência de 
Produção mais Limpa e Mudanças Climáticas realizada em nov/2013, quando 
inclusive se expôs na exposição paralela de produtos ambientalmente amigáveis, 
pesos de pesca em cerâmica de alta densidade e isentos de chumbo. 
Pelo exposto peço aos nobres pares o apoio à aprovação desta proposta. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4° andar - sala 415- fone (11) 
3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  M
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Á Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL0265/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.so.gov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal — especialmente art. 225 e ss; 

- Resolução do CONAMA n° 357/05, que dispõe sobre a classificação dos corpos de 
água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, e estabelece as condições e 
padrões de lançamento de efluentes; 

- Resolução do CONAMA n° 430/11, que dispõe sobre as condições e padrões de 
lançamento de efluentes, e complementa e altera a Resolução do CONAMA n° 357/05; 

- Resolução do CONAMA n° 454/12, que estabelece diretrizes gerais e procedimentos 
referenciais para o gerenciamento do material a ser dragado em águas sob jurisdição 
nacional; 

- Lei Estadual n° 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 
de Mudanças Climáticas; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política Municipal de 
Mudanças Climáticas. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 11 de julho de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0265-14 pesquisa 
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25/6/2014 	 Constituição 

r-,roc. 	
O C Presidência da Repúblic " 

olha 
n *Em At  

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos RisFis D11j.a2r7 R  

Par  
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

O 	Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controxérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1°A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, conditui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pesam humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmónicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

li-garantira desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais 

IV - promover o bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

http://www.planalto.govbr/cciO3/constit1icao/constituicao.htrn 
	 1/116 
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25/6/2014 Constituição 

 

Folha 
	0-4 

     

      

§ 1 °  Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante das empresaMltia nnpi 
sonora e de sons e imagens devera pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizacia há al e dez 
exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação. (Redacão dada De a 
Constitucional n° 36. de 2002) 

pereertte-decarritei-C,Ciefr 

§ 2° A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos em qualquer meio de comunicação social. fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 36. de  
2002) 

§ 3° Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a pregação do serviço, deverão 
observar os princípios enunciados no art. 221, na fona de lei especifica, que também garantirá a prioridade de profigionais brasileiros na 
execução de produções nacionais. (Incluído Dela Emenda Constitucional n°36. de 2002) 

§ 4° Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o § 1°. (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 
36. de 2002) 

§ 50  As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1° serão comunicadas ao Congresso Nacional. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 36. de 2002) 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e 
de sonso imagens observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1° - O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento da mensagem. 

§ 2° -A não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em 
votação nominal. 

§ 3° - O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, na forma dos 
parágrafos anteriores 

§ 4° -O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial. 

§ 5° - O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional Instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de 
Comunicação Social, na forma da lei. 

CAPÍTULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preserva- lo para as presentes e futuras 
gerações. 

§ 1° - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecosaigemag (Regulamento)  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e 
manipulação de material genético; (Regulamento) (Reaulamento) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos sendo a 
alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção; (Regulamento)  

IV - exigir, na forma da lei, para Instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; (Regulamento)  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas métodos e substàncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento)  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conwientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento)  

§ 2° - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica 
exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 30  - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4°  -A Floresta Amazónica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são património 
nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constituican.htm 
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25/6/2014 	 Constituição 

ao uso dos recursos naturais. 	 Folha 
Proc. n .  _  

§ 5° - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados por ações discriminatórias, necessárias á pnoteçã 	s 
ecossistemas naturais. 	 Isis Duarte Fkod &f os 

11.207 
§ 60 - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, lign o que na pod 

instaladas. 
' 

CAPÍTULO VII 

Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 
(Redação dada Pela Eznenda Constitucional n° 65. de 2010) 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1° - O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 20_ O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3° - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo 
a lei facilitar ara conversão em casamento. fReoulamento) 

§ 4° - Entende-w, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes 

§ 5°- Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

Oet -etrampre,edereeperaçãe-elerfeteperfiteiede-defeettee 

§ 6° O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n°66. de 2010) 

§ 7° - Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decido 
do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas Reoulamento  

§ 80 - O Estado assegurará a asaistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a 
violência no âmbito de aras relações 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. IRedação dada Pela Emenda Constitucional n°65. de 20101 

C) 	§ 1° O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação 
de entidades não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos (Redacão dada Pela Emenda  
Constitucional n°65. de 20101 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou 
mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetõnicos e de todas as formas de 
discriminação. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65. de 20101 

§ 2° - A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3° - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7°, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas 

141—geremtie-de-aeeese-ele-trebeihederecieleseertte -keseefer 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; íRedacão dada Pela Emenda Constitucional n°65. de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por 

http://whw.planalto.g  ovir/ccixil 03/constituicao/constituicao.htin 
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RESOLUÇÃO N2  357, DE 17 DE MARÇO DE 2005 
Publicada no DOU e 053, de 18/03/2005, págs. 58-63 

• Alterada pela Resolução 410/2009 e pela 430/2011 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e 
diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 
bem como estabelece as condições e padrões de 
lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe 
são conferidas pelos arts. 62, inciso II e 82, inciso VII, da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
regulamentada pelo Decreto n° 99.274, de 6 de junho de 1990 e suas alterações, tendo em vista o disposto 
em seu Regimento Interno, e 
Considerando a vigência da Resolução CONAMA na 274, de 29 de novembro de 2000, que dispõe sobre 
a balneabilidade; 
Considerando o art. 92, inciso!, da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional 
dos Recursos Hídricos, e demais normas aplicáveis à matéria; 
Considerando que a água integra as preocupações do desenvolvimento sustentável, baseado nos princípios 
da função ecológica da propriedade, da prevenção, da precaução, do poluidor-pagador, do usuário-
pagador e da integração, bem como no reconhecimento de valor intrínseco à natureza; 
Considerando que a Constituição Federal e a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, visam controlar o 
lançamento no meio ambiente de poluentes, proibindo o lançamento em níveis nocivos ou perigosos para 
os seres humanos e outras formas de vida; 
Considerando que o enquadramento expressa metas finais a serem alcançadas, podendo ser fixadas metas 
progressivas intermediárias, obrigatórias, visando a sua efetivação; 
Considerando os termos da Convenção de Estocolmo, que trata dos Poluentes Orgânicos Persistentes-
POPs, ratificada pelo Decreto Legislativo n°204, de 7 de maio de 2004; 
Considerando ser a classificação das águas doces, salobras e salinas essencial à defesa de seus níveis de 
qualidade, avaliados por condições e padrões específicos, de modo a assegurar seus usos preponderantes; 
Considerando que o enquadramento dos corpos de água deve estar baseado não necessariamente no seu 
estado atual, mas nos níveis de qualidade que deveriam possuir para atender às necessidades da 
comunidade; 
Considerando que a saúde e o bem-estar humano, bem como o equilíbrio ecológico aquático, não devem 
ser afetados pela deterioração da qualidade das águas; 
Considerando a necessidade de se criar instrumentos para avaliar a evolução da qualidade das águas, em 
relação às classes estabelecidas no enquadramento, de forma a facilitar a fixação e controle de metas 
visando atingir gradativamente os objetivos propostos; 
Considerando a necessidade de se reformular a classificação existente, para melhor distribuir os usos das 
águas, melhor especificar as condições e padrões de qualidade requeridos, sem prejuízo de posterior 
aperfeiçoamento; e 
Considerando que o controle da poluição está diretamente relacionado com a proteção da saúde, garantia 
do meio ambiente ecologicamente equilibrado e a melhoria da qualidade de vida, levando em conta os 
usos prioritários e classes de qualidade ambiental exigidos para um determinado corpo de água; resolve: 
Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento dos 
corpos de água superficiais, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. 

CAPÍTULO! 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 22  Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 
1 

o 

1- águas doces: águas com salinidade igual ou inferior a 0,5 %o; 
II - águas salobras: águas com salinidade superior a 0,5 %o e inferior a 30 %o; 
III - águas salinas: águas com salinidade igual ou superior a 30 %o; 
IV - ambiente lêntico: ambiente que se refere à água parada, com movimento lento ou estagnado; 
V - ambiente lótico: ambiente relativo a águas continentais moventes; 
VI- aqtlicultura: o cultivo ou a criação de organismos cujo ciclo de vida, em condições naturais, ocorre 
total ou parcialmente em meio aquático; 
VII - carga poluidora: quantidade de determinado poluente transportado ou lançado em um corpo de água 
receptor, expressa em unidade de massa por tempo; 
VIII - cianobactérias: microorganismos procarióticos autotróficos, também denominados como 
cianoficeas (algas azuis) capazes de ocorrer em qualquer manancial superficial especialmente naqueles 
com elevados níveis de nutrientes (nitrogênio e fósforo), podendo produzir toxinas com efeitos adversos a 
saúde; 
IX - classe de qualidade: conjunto de condições e padrões de qualidade de água necessários ao 
atendimento dos usos preponderantes, atuais ou futuros; 
X - classificação: qualificação das águas doces, salobras e salinas em função dos usos preponderantes 
(sistema de classes de qualidade) atuais e futuros; 
XI - coliformes termotolerantes: bactérias gram-negativas, em forma de bacilos, oxidase-negativas, 
caracterizadas pela atividade da enzima P-galactosidase. Podem crescer em meios contendo agentes 
tenso-ativos e fermentar a lactose nas temperaturas de 44° - 45°C, com produção de ácido, gás e aldeído. 
Além de estarem presentes em fezes humanas e de animais homeotérmicos, ocorrem em solos, plantas ou 
outras matrizes ambientais que não tenham sido contaminados por material fecal; 
XII- condição de qualidade: qualidade apresentada por um segmento de corpo d'água, num determinado 
momento, em termos dos usos possíveis com segurança adequada, frente às Classes de Qualidade; 
XIII - condições de lançamento: condições e padrões de emissão adotados para o controle de lançamentos 
de efluentes no corpo receptor, 
XIV - controle de qualidade da água: conjunto de medidas operacionais que visa avaliar a melhoria e a 
conservação da qualidade da água estabelecida para o corpo de água; 
XV - corpo receptor: corpo hídrico superficial que recebe o lançamento de um efluente; 
XVI - desinfecção: remoção ou inativação de organismos potencialmente patogênicos; 
XVII - efeito tóxico agudo: efeito deletério aos organismos vivos causado por agentes fisicos ou 
químicos, usualmente letalidade ou alguma outra manifestação que a antecede, em um curto período de 
exposição; 
XVIII - efeito tóxico crônico. efeito deletério aos organismos vivos causado por agentes físicos ou 
químicos que afetam uma ou várias funções biológicas dos organismos, tais como a reprodução, o 
crescimento e o comportamento, em um período de exposição que pode abranger a totalidade de seu ciclo 
de vida ou parte dele; 
XIX - efetivação do enquadramento: alcance da meta final do enquadramento; 
XX - enquadramento: estabelecimento da meta ou objetivo de qualidade da água 1f use) 
obrigatoriamente, alcançado ou mantido em um segmento de corpo de água, de acordo á0 41 o3sJ  
preponderantes pretendidos, ao longo do tempo; 	

"
• 

XXI - ensaios ecotoxicológicos: ensaios realizados para determinar o efeito deletério de agents físic? ou 
químicos a diversos organismos aquáticos; 

O P. 
XXII - ensaios toxicológicos: ensaios realizados para determinar o efeito deletério de agentes fisi 
químicos a diversos organismos visando avaliar o potencial de risco à saúde .umana; 
XXIII- escherichia coli (E.Coh): bactéria pertencente à família Enterob".frPfJ 
atividade da enzima P-glicuronidase. Produz indol a partir do aminoácido trip 
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grupo dos conformes termotolerantes cujo habitat exclusivo é o intestino humano e de animais 
homeotérmicos, onde ocorre em densidades elevadas; 
XXIV - metas: é o desdobramento do objeto em realizações físicas e atividades de gestão, de acordo com 
unidades de medida e cronograma preestabelecidos, de caráter obrigatório; 
XXV - monitoramento: medição ou verificação de parâmetros de qualidade e quantidade de água, que 
pode ser contínua ou periódica, utilizada para acompanhamento da condição e controle da qualidade do 
corpo de água; 
XXVI- padrão: valor limite adotado como requisito normativo de um parâmetro de qualidade de água ou 
efluente; 
XXVII- parâmetro de qualidade da água: substancias ou outros indicadores representativos da qualidade 
da água; 
XXVIII - pesca amadora: exploração de recursos pesqueiros com fins de lazer ou desporto; 
XXIX - programa para efetivação do enquadramento: conjunto de medidas ou ações progressivas e 
obrigatórias, necessárias ao atendimento das metas intermediárias e final de qualidade de água 
estabelecidas para o enquadramento do corpo hídrico; 
XXX - recreação de contato primário: contato direto e prolongado com a água (tais como natação, 
mergulho, esqui-aquático) na qual a possibilidade do banhista ingerir água é elevada; 
XXXI - recreação de contato secundário: refere-se àquela associada a atividades em que o contato com a 
água é esporádico ou acidental e a possibilidade de ingerir água é pequena, como na pesca e na navegação 
(tais como iatismo); 
XXXII - tratamento avançado: técnicas de remoção e/ou inativação de constituintes refratários aos 
processos convencionais de tratamento, os quais podem conferir à água características, tais como: cor, 
odor, sabor, atividade tóxica ou patogênica; 
XXXIII - tratamento convencional: clarificação com utilização de coagulação e fioculação, seguida de 
desinfecção e correção de pH; 
XXXIV - tratamento simplificado: clarificação por meio de filtração e desinfecção e correção de pH 
quando necessário; 
XXXV - tributário (ou curso de água afluente): corpo de água que flui para um rio maior ou para um lago 
ou reservatório; 
XXXVI - vazão de referência: vazão do corpo hídrico utilizada como base para o processo de gestão, 
tendo em vista o uso múltiplo das águas e a necessária articulação das instâncias do Sistema Nacional de 
Meio Ambiente-SISNAMA e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hfdricos-SENGRH; 
XXXVII - virtualmente ausentes: que não é perceptível pela visão, olfato ou paladar, e 

b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas; e, 
c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral. 
II - classe 1: águas que podem ser destinadas: 
a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme Resolução 
CONAMA n2  274, de 2000; 
d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que 
sejam ingeridas cruas sem remoção de película; e 
e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 
ifi - classe 2: águas que podem ser destinadas: 
a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme Resolução 
CONAMA n2  274, de 2000; 
d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os 
quais o público possa vir a ter contato direto; e 
e) à aqtlicultura e à atividade de pesca. 
IV - classe 3: águas que podem ser destinadas: 
a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou avançado; 
b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; 
c) à pesca amadora; 
d) à recreação de contato secundário; e 
e) à dessedentação de animais. 
V - classe 4: águas que podem ser destinadas: 
a) à navegação; e 
b) à harmonia paisagística. 

. 	 .. • ! 
(Revogado pela Resolução 430/2011) 

CAPÍTULO II 
DA CLASSIFICAÇÃO DOS CORPOS DE ÁGUA 

Art.32  As águas doces, salobras e salinas do Território Nacional são classificadas, segundo a qualidade 
requerida para os seus usos preponderantes, em treze classes de qualidade. 
Parágrafo único. As águas de melhor qualidade podem ser aproveitadas em uso menos exigente, desde 
que este não prejudique a qualidade da água, atendidos outros requisitos pertinentes. 

Seção I 
Das Águas Doces 

Art. 42  As águas doces são classificadas em: 
1- classe especial: águas destinadas: 
a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; 

Seção II 
Das Águas Salinas 

Art. 52  As águas salinas são assim classificadas: 
1- classe especial: águas destinadas: 
a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral; e 
b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. 	 X 
II 	 -n 

- classe 1: águas que podem ser destinadas: 
a) à recreação de contato primário, conforme Resolução CONAMA n 2  274, de 2000; :14  t3 
b) à proteção das comunidades aquáticas; e 
c) à aqtlicultura e à atividade de pesca. 
III - classe 2: águas que podem ser destinadas: 
a) à pesca amadora; e 
b) à recreação de contato secundário. 
IV - classe 3: águas que podem ser destinadas: 

3 
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a) à navegação; e 
b) à harmonia paisagística. 

Seção!! 
Das Águas Salobras 

Art. 6° As águas salobras são assim classificadas: 
1- classe especial: águas destinadas: 
a) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral; e, 
b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. 
II - classe 1: águas que podem ser destinadas: 
a) à recreação de contato primário, conforme Resolução CONAMA n° 274, de 2000; 
b) à proteção das comunidades aquáticas; 
c) à aqtlicultura e à atividade de pesca; 
d) ao abastecimento para consumo humano após tratamento convencional ou avançado; e 
e) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que 
sejam ingeridas cruas sem remoção de película, e à irrigação de parques, jardins, campos de esporte e 
lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto. 
ifi - classe 2: águas que podem ser destinadas: 
a) à pesca amadora; e 
b) à recreação de contato secundário. 
IV - classe 3: águas que podem ser destinadas: 
a) à navegação; e 
b) à harmonia paisagística. 

CAPÍTULO BI 
DAS CONDIÇÕES E PADRÕES DE QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Seção! 
Das Disposições Gerais 

Art. 72  Os padrões de qualidade das águas determinados nesta Resolução estabelecem limites individuais 
para cada substância em cada classe. 
Parágrafo único. Eventuais interações entre substâncias, especificadas ou não nesta Resolução, não 
poderão conferir às águas características capazes de causar efeitos letais ou alteração de comportamento, 
reprodução ou fisiologia da vida, bem como de restringir os usos preponderantes previstos, ressalvado o 
disposto no § 32  do art. 34, desta Resolução. 
Art. 82  O conjunto de parâmetros de qualidade de água selecionado para subsidiar a proposta de 
enquadramento deverá ser monitorado periodicamente pelo Poder Público. 
§ 12 Também deverão ser monitorados os parâmetros para os quais haja suspeita da sua presença ou não 
conformidade. 
§ 22 Os resultados do monitoramento deverão ser analisados estatisticamente e as incertezas de medição 
consideradas. 
§ 32  A qualidade dos ambientes aquáticos poderá ser avaliada por indicadores biológicos, quando 
apropriado, utilizando-se organismos e/ou comunidades aquáticas. 
§ 4° As possíveis interações entre as substâncias e a presença de contaminantes não listados nesta 
Resolução, passíveis de causar danos aos seres vivos, deverão ser investigadas utilizando-se ensaios 
ecotoxicológicos, toxicológicos, ou outros métodos cientificamente reconhecidos. 

5 

o 

§ 52  Na hipótese dos estudos referidos no parágrafo anterior tornarem-se necessários em decorrência da 
atuação de empreendedores identificados, as despesas da investigação correrão as suas expensas. 
§ 62 Para corpos de água salobras continentais, onde a salinidade não se dê por influência direta marinha, 
os valores dos grupos químicos de nitrogênio e fósforo serão os estabelecidos nas classes correspondentes 
de água doce. 
Art. 92  A análise e avaliação dos valores dos parâmetros de qualidade de água de que trata esta Resolução 
serão realizadas pelo Poder Público, podendo ser utilizado laboratório próprio, conveniado ou contratado, 
que deverá adotar os procedimentos de controle de qualidade analítica necessários ao atendimento das 
condições exigíveis. 
§ 12 Os laboratórios dos órgãos competentes deverão estruturar-se para atenderem ao disposto nesta 
Resolução. 
§ 22 Nos casos onde a metodologia analítica disponível for insuficiente para quantificar as concentrações 
dessas substâncias nas águas, os sedimentos eiou biota aquática poderão ser investigados quanto à 
presença eventual dessas substâncias. 
Art. 10. Os valores máximos estabelecidos para os parâmetros relacionados em cada uma das classes de 
enquadramento deverão ser obedecidos nas condições de vazão de referência. 
§ 12 Os limites de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), estabelecidos para as águas doces de classes 
2 e 3, poderão ser elevados, caso o estudo da capacidade de autodepuração do corpo receptor demonstre 
que as concentrações mínimas de oxigênio dissolvido (OD) previstas não serão desobedecidas, nas 
condições de vazão de referência, com exceção da zona de mistura. 
§ 22 Os valores máximos admissíveis dos parâmetros relativos às formas químicas de nitrogênio e fósforo, 
nas condições de vazão de referência, poderão ser alterados em decorrência de condições naturais, ou 
quando estudos ambientais específicos, que considerem também a poluição difusa, comprovem que esses 
novos limites não acarretarão prejuízos para os usos previstos no enquadramento do corpo de água. 
§ 32  Para águas doces de classes 1 e 2, quando o nitrogênio for fator limitante para eutrofização, nas 
condições estabelecidas pelo órgão ambiental competente, o valor de nitrogênio total (após oxidação) não 
deverá ultrapassar 1,27 mg/L para ambientes lênticos e 2,18 mg/L para ambientes 'óticos, na vazão de 
referência. 
§ 42 O disposto nos §§ 2° e 32  não se aplica às baías de águas salinas ou salobras, ou outros corpos de 
água em que não seja aplicável a vazão de referência, para os quais deverão ser elaborados estudos 
específicos sobre a dispersão e assimilação de poluentes no meio hídrico. 
Art. 11. O Poder Público poderá, a qualquer momento, acrescentar outras condições e padrões de 
qualidade, para um determinado corpo de água, ou torná-los mais restritivos, tendo em vista as condições 
locais, mediante fundamentação técnica. 
Art. 12. O Poder Público poderá estabelecer restrições e medidas adicionais, de caráter excepcional e 
temporário, quando a vazão do corpo de água estiver abaixo da vazão de referência. 
Art. 13. Nas águas de classe especial deverão ser mantidas as condições naturais do corpo de água. 

Seção II 
Das Águas Doces 	 '13 

Art. 14. As águas doces de classe 1 observarão as seguintes condições e padrões: •-11  
I- condições de qualidade de água: 	 0 5  

a) não verificação de efeito tóxico crônico a organismos, de acordo com os critériits Es 	os pelo 
órgão ambiental competente, ou, na sua ausência, por instituições nacionais ou ia 	ornadas, 
comprovado pela realização de ensaio ecotoxicológico padronizado ou outro meai 
reconhecido. 	

camente 

O pl b) materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes* 
c) óleos e graxas: virtualmente ausentes; 	 O. 
d) substâncias que comuniquem gosto ou odor: virtualmente ausentes; 
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o 

e) corantes provenientes de fontes antrópicas: virtualmente ausentes; 
f) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes; 
g) coliformes termotolerantes: para o uso de recreação de contato primário deverão ser obedecidos os 
padrões de qualidade de balneabilidade, previstos na Resolução CONAMA n° 274, de 2000. Para os 
demais usos, não deverá ser excedido um limite de 200 coliformes termotolerantes por 100 mililitros em 
80°4 ou mais, de pelo menos 6 amostras, coletadas durante o período de um ano, com freqüência 
bimestral. A E. Co/i poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes termotolerantes de 
acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental competente; 
h) DBO 5 dias a 20°C até 3 mg,/L 02; 
i) OD, em qualquer amostra, não inferior a 6 mg/L 0 2; 
j) turbidez até 40 unidades nefelométrica de turbidez (UNT); 
1) cor verdadeira: nível de cor natural do corpo de água em mg Pt/L; e 
m) pH: 6,0 a 9,0. 
H - Padrões de qualidade de água: 

TABELA 1- CLASSE 1- ÁGUAS DOCES 

PADROES 

PARAMETROS 	 - , -VALOR MÁXIM 1-- 
Clorofila a 10 RIL 
Densidade de cianobactérias 20.000 cel/mL ou 2 mm3/L 
Sólidos dissolvidos totais 500 mg/L 

PARAMETROS INORGÂNICOS VALOR MÁXBI -t. 
Alumínio dissolvido 0,1 mg/L Al 
Antimônio 0,005mg/L Sb 
Arsênio total 0,01 mg/L As 
Bário total 0,7 mg,/L Ba 
Berílio total 0,04 mg/L Be 
Boro total 0,5 mg/L B 
Cádmio total 0,001 mg/L Cd 
Chumbo total 0,01mg/L Pb 
Cianeto livre 0,005 rng/L CN 
Cloreto total 250 mg/L Cl 
Cloro residual total (combinado + livre) 0,01 mg/L Cl 
Cobalto total 0,05 mg/L Co 
Cobre dissolvido 0,009 mg,/L Co 
Cromo total 0,05 mg/L Cr 
Ferro dissolvido 0,3 mg/L Fe 
Fluoreto total 1,4 mg/L F 
Fósforo total (ambiente lêntico) 0,020 mg/L P 
Fósforo total (ambiente intermediário, com tempo de 
residência entre 2 e 40 dias, e tributários diretos de 
ambiente lêntico) 

0,025 mg/L P 

7 

o 

Fósforo total (ambiente lótico e tributários de ambientes 
intermediários) 

0,1 mg/L P 

Lítio total 2,5 mg/L Li 
Manganês total 0,1 mg,/L Mn 
Mercúrio total 0,0002 mg/L Hg 
Níquel total 0,025 mg/L Ni 
Nitrato 10,0 mg,/L N 
Nitrito 1,0 mg/L N 

Nitrogênio amoniacal total 

3,7mg/L N, para pH 5 7,5 
2,0 mg/L N, para 7,5 < pH 5 8,0 
1,0 mg/L N, para 8,0 < pH 5 8,5 
0,5 mg/L N, para pH > 8,5 

Prata total 0,01 mg/L Ag 
Selênio total 0,01 mg/L Se 
Sulfato total 250 mg/L SO4 
Sulfeto (H2S não dissociado) 0,002 mg/L S 
Urânio total 0,02 mg/L U 
Vanádio total 0,1 mg/L V 
Zinco total 0,18 mg/L Zn 

P ,, ,..ARAMETROSORGANICOS VALOR MÁXIMO 

- Anian;ida--  0,5 gg/L 
Alacloro 20 gg/L 
Aldrin + Dieldrin 0,005 gg/L 
Atrazina 2 gg/L 
Benz,eno 0,005 mg/L 
Benzidina 0,001 lig/L 
Benzo(a)antraceno 0,05 gg/L 
Benzo(a)pireno 0,05 gg/L 
Benzo(b)fluoranteno 0,05 gg/L 
Benzo(k)fluoranteno 0,05 gg/L 
Carbaril 0,02 gg/L 
Clordmo (eis + trans) 0,04 gg/L 	 jj ;;-; .• "x; 11 -4 (;) 

2-Clorofenol 0,1 gg/L 	 11 co O - 
O 2.  

Crismo 0,05 gg/L 	 -i (;) 
' - 

• 
7 

0 

2,4-D 4,0 gg/L 	 j,Ã .° 
Demeton (Demeton-O + Demeton-S) 0,1 	 O 
Dibenzo(a,h)antraceno 0,05 gg/L :r 1,2-Dicloroetano 0,01 mg/L 	 o --. -N 
1,1-Dicloroeteno 0,003 m 
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2,4-Diclorofenol 0,3 p.ig/L 
Diclorometano • 0,02 mg/L 
DDT (p,p'-DDT + p,p'-DDE + p,p'-DDD) 0,002 gg/L 
Dodecacloro pentaciclodecano 0,001 gg,/L 
Endossulfan (O + O + sulfato) 0,056 gg/L 
Endrin 0,004 pg,IL 
Estireno 0,02 mg/L 
Etilbenzeno 90,0 gg/L 
Fen6is 	totais 	(substâncias 	que 	reagem 	com 	4- 
aminoantipirina)  0003 ing/1„ C6H2OH , 

Glifosato 65 gg/L 
Gution 0,005 gg/L 
Heptacloro epoxido + Heptacloro 0,01 pg/L 
Hexaclorobenzeno 0,0065 gg/L 
Indeno(1,2,3-cd)pireno 0,0514/L 
Lindano (O-HCH) 0,02 gg/L 
Malation 0,1 gg/L 
Metolacloro 10 gg/L 
Metoxicloro 0,031.1g/L 
Paration 0,04 gg/L 
PCBs - Bifenilas policloradas 0,001 gg/L 
Pentaclorofenol 0,009 mg/L 
Simazina 2,0 gg/L 
Substâncias tensoativas que reagem com o azul de 
metileno  

05 una, LAs  , 

2,4,5-T 2,0 gg/L 
Tetracloreto de carbono 0,002 mg/L 
Tetracloroeteno 0,01 mg/L 
Tolueno 2,0 gg/L 
Toxafeno 0,01 pg/L 
2,4,5-TP 10,0 gg/L 
Tributilestanho 0,063 gg/L TBT 
Triclorobenvzio (1,2,3-TCB + 1,2,4-TCB) 0,02 mg/L 
Tricloroeteno 0,03 mg/L 
2,4,6-Triclorofenol 0,01 mg/L 
Trifluralina 0,2 gg/L 
Xileno 300 pg/L 

9 

o 

- Nas águas doces onde ocorrer pesca ou cultivo de organismos, para fins de consumo intensivo, além 
dos padrões estabelecidos no inciso II deste artigo, aplicam-se os seguintes padrões em substituição ou 
adicionalmente: 

TABELA H - CLASSE 1- AGUAS DOCES 

PADROES PARA CORPOS DE AGUA ONDE HAJA PESCA OU CULTIVO DE 
ORGANISMOS PARA FINS DE CONSUMO INTENSIVO 

PARÂMETROS INORGANICOS VALOR MÁXIMO 

Arsênio total 0,14 gg/L As 
PARÂMETROS ORGÀNICOS VALOR MÁXIMO  

Benzidina 0,0002 gg/L 
Benzo(a)antraceno 0,018 gg/L 
Benzo(a)pireno 0,018 gg/L 
Benzo(b)fluoranteno 0,0181.ig/L 
Benzo(k)fluoranteno 0,018 gg/L 
Criseno 0,018 gg/L 
Dibenzo(a,h)antraceno 0,018 lig/L 
3,3-Diclorobenzidina 0,028 gg/L 
Heptacloro epóxido + Heptacloro 0,000039lig/L 
Hexaclorobenzeno 0,00029 pg/L. 
Indeno(1,2,3-cd)pireno 0,018 gg,/L 
PCBs - Bifenilas policloradas 0,000064 gg/L 
Pentaclorofenol 3,0 pg/L 
Tetracloreto de carbono 1,6 gg/L 
Tetracloroeteno 3,3 gg/L 
Toxafeno 0,00028 gg/L 
2,4,6-triclorofenol 2,4 gg/L 

Art 15. Aplicam-se às águas doces de classe 2 as condições e padrões da classe 1 previstos no artigo 
anterior, à exceção do seguinte: 
1- não será permitida a presença de corantes provenientes de fontes antrépicas que não sejam removíveis 
por processo de coagulação, sedimentação e filtração convencionais; 
II - coliformes termotolerantes: para uso de recreação de contato primário deverá ser obedecida a 
Resolução CONAMA n°274, de 2000. Para os demais usos, não deverá ser excedido um limite de 1.000 
coliformes termotolerantes por 100 mililitros em 80°4 ou mais de pelo menos 6 (seis) amo coletadas 
durante o período de um ano, com freqüência bimestral. A E. co/i poderá ser determingia em b3ituição 
ao parâmetro coliformes termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pliku rgftejatubiental 
competente; O 

"' - cor verdadeira: até 75 mg Pt/L; 	 -3  C 
IV - turbidez: até 100 UNT; 	 g2a 	o 

V - DBO 5 dias a 20°C até 5 mg/L 02; 
VI - OD, em qualquer amostra, não inferior a 5 mg/L 02; 
VII - clorofila a: até 30 gg/L; 
VIII - densidade de cianobactérias: até 50000 cel/mL ou 5 mm 3/L; e, 
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Clorofila a 60 1411,  
100.000 cel/mL ou 10 mm 3/L Densidade de citmobactérias 

Alumínio dissolvido 0,2 mg/L Al 
Arsênio total 0,033 mg/L As 
Bário total 1,0 mg/L Ba 
Berílio total 0,1 mg/L Be 

TABELA UI - CLASSE 3 - ÁGUAS DOCES 
PADRÓES 

Sólidos dissolvidos totais 
ARÁmrrRos INORGÂNICOS „ 

500 mg/L 
moR 

o 

IX - fósforo total: 
a) até 0,030 mg/L, em ambientes lênticos; e, 
b) até 0,050 mg/L, em ambientes intermediários, com tempo de residência entre 2 e 40 dias, e tributários 
diretos de ambiente lêntico. 
Art. 16. As águas doces de classe 3 observarão as seguintes condições e padrões: 
I - condições de qualidade de água: 
a) não verificação de efeito tóxico agudo a organismos, de acordo com os critérios estabelecidos pelo 
órgão ambiental competente, ou, na sua ausência, por instituições nacionais ou internacionais renomadas, 
comprovado pela realização de ensaio ecotoxicológico padronizado ou outro método cientificamente 
reconhecido; 
b) materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes; 
c) óleos e graxas: virtualmente ausentes; 
d) substâncias que comuniquem gosto ou odor: virtualmente ausentes; 
e) não será permitida a presença de corantes provenientes de fontes antrópicas que não sejam removíveis 
por processo de coagulação, sedimentação e filtração convencionais; 
f) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes; 
g) conformes termotolerantes: para o uso de recreação de contato secundário não deverá ser excedido um 
limite de 2500 conformes termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras, 
coletadas durante o período de um ano, com freqüência bimestral. Para dessedentação de animais criados 
confinados não deverá ser excedido o limite de 1000 conformes termotolerantes por 100 mililitros em 
80% ou mais de pelo menos 6 amostras, coletadas durante o período de um ano, com freqüência 
bimestral. Para os demais usos, não deverá ser excedido um limite de 4000 conformes tertnotolerantes por 
100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante o período de um ano, com 
periodicidade bimestral. A E. Co/i poderá ser determinada em substituição ao parâmetro conformes 
termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental competente; 
h) cianobactérias para dessedentação de animais: os valores de densidade de cianobactérias não deverão 
exceder 50.000 celhnl, ou 5mm3/L; 
i) DBO 5 dias a 20°C até 10 mg/L 02; 
j) OD, em qualquer amostra, não inferior a 4 mg/L 02; 
1) turbidez até 100 UNT; 
m) cor verdadeira: até 75 mg Pt/L; e, 
n) pH: 6,0 a 9,0. 
II - Padrões de qualidade de água: 
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Boro total 0,75 mg/L B 
Cádmio total 0,01 mg/L Cd 
Chumbo total 0,033 mg/L Pb 
Cianeto livre 0,022 mg/L CN 
Cloreto total 250 mg/L Cl 
Cobalto total 0,2 mg/L Co 
Cobre dissolvido 0,013 mg/L Cu 
Cromo total 0,05 mg/L Cr 
Ferro dissolvido 5,0 mg/L Fe 
Fluoreto total 1,4 mg/L F 
Fósforo total (ambiente lêntico) 0,05 mg/L P 
Fósforo total (ambiente intermediário, com tempo de 
residência entre 2 e 40 dias, e tributários diretos de 
ambiente lêntico) 

0,075 mg,/L P 

Fósforo 	total 	(ambiente 	lótico 	e 	tributários 	de 
ambientes intermediários) 

0,15 mg/L P 

Lítio total 2,5 mg/L Li 
Manganês total 0,5 mg/L Mn 
Mercúrio total 0,002 mg,/L Hg 
Níquel total 0,025 mg/L Ni 
Nitrato 10,0 mg/L N 
Nitrito 1,0 mg/L N 

Nitrogênio amoniacal total 

13,3 mg/L N, para pH 5 7,5 
5,6 mg/L N, para 7,5 < pH 5 8,0 
2,2 mg/L N, para 8,0< pH 5_ 8,5 
1,0 mg/L N, para pH > 8,5 

Prata total 0,05 mg/L Ag 
Selênio total 0,05 mg/L Se 
Sulfato total 250 mg/L SO4 
Sulfeto (como H2S não dissociado) 0,3 mg/L S 
Urânio total 0,02 mg/L U 	

n n-  ', 	TI "rt 
Vanádio total 0,1 mg/L V 	-n -,-,,"-- 	E; SI 
Zinco total 5 mg/L Zn _, nt 	• 	) 

PARAMETROS ORGANICOS VALOR MÁXINSO 
Aldrin + Dieldrin 0,03 itg/L 
Atrazina 2 ug/L 	 -4 ‘■ 

Benzeno 0,005 mg/L 	 W 
Benzo(a)preno 0,7 pg/L 
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o 
Carbaril 70,0 gg/L 
Clonlano (cis + trans) 	. 0,3 gg/L 
2,4-D 30,0 gg/L 
DDT (p,p'-DDT + p,p'-DDE + p,p'-DDD) 1,0 iig/L 
Demeton (Demeton-O + Demeton-S) 14,0 itg/L 
1,2-Dicloroetano 0,01 mg/L 
1,1-Dicloroeteno 30 in/L 
Dodecacloro Pentaciclodecano 0,001 itg/L 
Endossulfan (O + O + sulfato) 0,22 gg/L 
Endrin 0,2 gg/L 
Fen6is totais (substâncias que reagem com 4- 
aminoantipirina) 0,01 mg/L C61150H 

Glifosato 280 gg/L 
Gution 0,005 gg/L 
Heptacloro epóxido + Heptacloro 0,031.1g/L 
Lindano (O -HCH) 2,0 gg/L 
Malation 100,0 gg/L 
Metoxicloro 20,0 gg/L 
Paration 35,0 gg/L 
PCBs - Bifenilas policloradas 0,001 gg/L 
Pentaclorofenol 0,009 mg/L 
Substâncias tenso-ativas que reagem com o azul de 
metileno 

0,5 me., LAs  

2,4,5-T 2,0 itg/L 
Tetracloreto de carbono 0,003 mg/L 
Tetracloroeteno 0,01 mg/L 
Toxafeno 0,21 gg/L 
2,4,5-TP 10,0 gg/L 
Tributilestanho 2,0 gg/L TBT 
Tricloroeteno 0,03 mg/L 
2,4,6-Triclorofenol 0,01 mg/L 

Art. 17. As águas doces de classe 4 observarão as seguintes condições e padrões: 
1- materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes; 
II - odor e aspecto: não objetáveis; 
III - óleos e graxas: toleram-se iridescências; 

- substâncias facilmente sedimentáveis que contribuam para o assoreamento de canais de navegação: 
virtualmente ausentes; 
V - fendia totais (substâncias que reagem com 4- aminoantipirina) até 1,0 mg/L de C6H5OH; 
VI - OD, superior a 2,0 mg/L 02 em qualquer amostra; e, 
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o 
VII - pH: 6,0 a 9,0. 

Seção DI 
Das Águas Salinas 

Art. 18. As águas salinas de classe 1 observarão as seguintes condições e padrões: 
1- condições de qualidade de água: 
a) não verificação de efeito tóxico crônico a organismos, de acordo com os critérios estabelecidos pelo 
órgão ambiental competente, ou, na sua ausência, por instituições nacionais ou internacionais renomadas, 
comprovado pela realização de ensaio ecotoxicológico padronizado ou outro método cientificamente 
reconhecido; 
b) materiais flutuantes virtualmente ausentes; 
c) óleos e graxas: virtualmente ausentes; 
d) substâncias que produzem odor e turbidez: virtualmente ausentes; 
e) corantes provenientes de fontes antrópicas: virtualmente ausentes; 
f) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes; 
g) conformes termolerantes: para o uso de recreação de contato primário deverá ser obedecida a 
Resolução CONAMA n2  274, de 2000. Para o cultivo de moluscos bivalves destinados à alimentação 
humana, a média geométrica da densidade de conformes temiotolerantes, de um mínimo de 15 amostras 
coletadas no mesmo local, não deverá exceder 43 por 100 mililitros, e o percentil 90% não deverá 
ultrapassar 88 conformes termolerantes por 100 mililitros. Esses índices deverão ser mantidos em 
monitoramento anual com um mínimo de 5 amostras. Para os demais usos não deverá ser excedido um 
limite de 1.000 conformes termolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras 
coletadas durante o período de um ano, com periodicidade bimestral. A E. Coli poderá ser determinada 
em substituição ao parâmetro conformes termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão 
ambiental competente; 
h) carbono orgânico total até 3 mg/L, como C; 
i) OD, em qualquer amostra, não inferior a 6 mg/L 02; e 

j) pll: 6,5 a 8,5, não devendo haver uma mudança do pH natural maior do que 0,2 unidade. 
II - Padrões de qualidade de água: 

TABELA IV - CLASSE 1- AGUAS SALINAS 

PADRÕES 

ARAMETROS INORGÂNICOS VALOR MÁXIMO 
Alumimo dissolvido 1,5 mg/L Al 
Arsênio total 0,01 mg,/L As 
Bário total 1,0 mg/L Ba 
Berílio total 5,3 gg/L Be 
Boro total 5,0 mg/L B  
Cádmio total 0,005 mg/L Cd 

Pl 

Chumbo total 0,01 mg/L Pb 
Cianeto livre 0,001 mg/L CN i,,)  Fil . 9  
Cloro residual total (combinado + livre) 0,01 mg/L Cl  
Cobre dissolvido 0,00 	Cd i 
Cromo total C 0,05 	Cr 
Ferro dissolvido 0,3 m 	e -1 .• ' . (J) 
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Fluoreto total 1,4 mg/L F 

Fósforo Total 0,062 mg/L P 

Manganês total 0,1 mg/L Mn 

Mercúrio total 0,0002 mg/L Hg 

Níquel total 0,025 mg/L Ni 

Nitrato 0,40 mg/L N 

Nitrito 0,07 mg/L N 

Nitrogênio amoniacal total 0,40 mg/L N 

Polifosfatos (determinado pela diferença entre fósforo 
ácido hidrolisável total e fósforo reativo total) 

0,031 mg/L P 

Prata total 0,005 mg/L Ag 

Selênio total 0,01 mg/L Se 

Sulfetos (H2S não dissociado) 0,002 mg/L S 

Tálio total 0,1 mg/L TI 

Urânio Total 0,5 mg/L U 

Zinco total 0,09 mg/L Zn 

PARAB1ETROS ORGANICOS -,,,.........--.....„....,,:,.....- -..,....--,.. VALOR MÁXIM 
Aldrin + Dieldrin 0,0019 gg/L 

Benzeno 700 gg/L 

Carbaril 0,3212g/L 

Clordano (eis + trans) 0,004 gg/L 

2,4-D 30,0 ,ig/L 

DDT (p,p'-DDT+ p,p'-DDE + p,p'-DDD) 0,001 gg/L 

Demeton (Demeton-O + Demeton-S) 0,1 lig/L 

Dodecacloro pentaciclodecano 0,001 gg/L 

Endossulfan (O + O + sulfato) 0,01 gg/L 

Endrin 0,00414/L 

Etilbenzzno 25 gg/L 

Fenóis totais (substâncias que reagem com 4- 
aminoantipirina) 

60 gg/L C6H2OH 

Gution 0,01 gg/L 

Heptacloro epóxido + Heptacloro 0,001 gg/L 

Lindano (O-HCH) 0,004 gg/L 

Malation 0,1 gg/L 

Metoxicloro 0,03 gg/L 

Monoclorobenzeno 25 gg/L 

Pentaclorofenol 7,9 110,  

PCBs - Bifenilas Policloradas 0,03 gg/L 

Substâncias tensoativas que reagem com o azul de 0,2 mg/L LAS 
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o 
metileno 

2,4,5-T 10,0 jig/L 

Tolueno 215 gg/L 

Toxafeno 0,0002 gg/L 

2,4,5-TP 10,0 gg/L 

Tributilestanho 0,01 gg/L TBT 

Triclorobenzeno (1,2,3-TCB + 1,2,4-TCB) 80 gg/L 

Tricloroeteno 30,0 gg/L 

EIT -Nas águas salinas onde ocorrer pesca ou cultivo de organismos, para fins de consumo intensivo, além 
dos padrões estabelecidos no inciso II deste artigo, aplicam-se os seguintes padrões em substituição ou 
adicionalmente: 

TABELA V - CLASSE 1- AGUAS SALINAS 
PADROES PARA CORPOS DE AGUA ONDE HAJA PESCA OU CULTIVO DE ORGANISMOS 

PARA FINS DE CONSUMO INTENSIVO 
ARAMETROS INORGÂNICOS ...,  VALOR MÁXIMO -,...--.~..--,....- 

Arsênio total 0,14 gg/L As 

PARÂMETROS ORGANICOS VALOR MÁXIMO  

Benzeno 51 gg/L 

Benzidina 0,000214/L 

Benzo(a)antraceno 0,018 gg/L 

Benzo(a)pireno 0,018 pig/L 

Benzo(b)fluoranteno 0,018 gg/L 

Benzo(k)fluoranteno 0,018 pg/L 

2-Clorofenol 150 gg/L 

2,4-Diclorofenol 290 gg/L 

Criseno 0,018 gg/L 

Dibenzo(a,h)antraceno 0,018 gg/L 

1,2-Dicloroetano 37 gg/L 

1,1-Dicloroeteno 3 g/1- 

3,3-Diclorobenzidina 0,028 gg/L 

Heptacloro epóxido + Heptacloro 0,000039 gg/L 	"t" 
Hexaclorobenzeno 0,00029 gg/L 	-n 
Indeno(1,2,3-cd)pireno 0,018 gg/L  

PCBs - Bifenilas Policloradas 0,000064 g 

Pentaclorofenol 3,0 gg/L 
 

Tetracloroeteno 3,3 RA, 	 N e 
- 

2,4,6-Triclorofenol 2,4 	 ".. 

Art 19. Aplicam-se às águas salinas de classe 2 as condições e padrões 
no artigo anterior, à exceção dos seguintes: 
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1- condições de qualidade de água: 
a) não verificação de efeito tóxico agudo a organismos, de acordo com os critérios estabelecidos pelo 
órgão ambiental competente, ou, na sua ausência, por instituições nacionais ou internacionais renomadas, 
comprovado pela realização de ensaio ecotoxicológico padronizado ou outro método cientificamente 
reconhecido; 
b) conformes termotolerantes: não deverá ser excedido um limite de 2500 por 100 mililitros em 80% ou 
mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante o período de um ano, com freqüência bimestral. A E. 
Coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro conformes termotolerantes de acordo com 
limites estabelecidos pelo órgão ambiental competente; 
c) carbono orgânico total: até 5,00 mg/L, como C; e 
d) OD, em qualquer amostra, não inferior a 5,0 mg/L 02. 
H - Padrões de qualidade de água: 

TABELA VI - CLASSE 2- AGUAS SALINAS 
PADROES 

ARAMETROS INORGANICOS VALOR MÁXIM 	,.. .,,.... 

Arsênio total 0,069 mg/L As 
Cádmio total 0,04 mg/L Cd 
Chumbo total 0,21 rng/L Pb 
Cianeto livre 0,001 mg/L CN 
Cloro residual total (combinado + livre) 19 pg/L Cl 
Cobre dissolvido 7,8 pg/L Cu 
Cromo total 1,1 mg/L Cr 
Fósforo total 0,093 mg/L P 
Mercúrio total 1,8 N/L Hg 
Níquel 74 $ig/L Ni 
Nitrato 0,70 mg/L N 
Nitrito 0,20 mg/L N 
Nitrogênio amoniacal total 0,70 mg/L N 
Polifosfatos (determinado pela diferença entre fósforo 
ácido hidrolisável total e fósforo reativo total) 0,0465 mg/L P 

Selênio total 0,29 mg/L Se 
Zinco total 0,12 mg/L Zn 

ARAM:rntos ORGÂNICOS VALOR MAXIM 
Aldrin + Dieldrin 0,03 pg/L 
Clordano (cia + trens) 0,09 pg/L 
DDT (p-p'DDT + p-p'DDE + p-p'DDD) 0,13 pg/L 
Endrin 0,037 pg/L 
Heptacloro epéxido + Heptacloro 0,053 pg/L 
Lindano (El -HCH) 0,16 pg/L 
Pentaclorofenol 13,0 pg/L 
Toxafeno 0,210 pg/L 

Tributilestanho 	 I 0,37 pg/L TBT 

Art. 20. As águas salinas de classe 3 observarão as seguintes condições e padrões: 
1- materiais flutuantes, inclusive espumas não naturais: virtualmente ausentes; 
II - óleos e graxas: toleram-se iridescê'ncias; 
LII - substâncias que produzem odor e turbidez: virtualmente ausentes; 
IV - corantes provenientes de fontes antrópicas: virtualmente ausentes; 
V - resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes; 
VI - conformes termotolerantes: não deverá ser excedido um limite de 4.000 coliformes tennotolerantes 

por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante o período de 
um ano, com freqüência bimestral. A E. Co/i poderá ser determinada em substituição ao 
parâmetro conformes termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão 
ambiental competente; 

VII- carbono orgânico total: até 10 mg/L, como C; 
VIII - OD, em qualquer amostra, não inferior a 4 mg/ L 02; e 
IX - pH: 6,5 a 8,5 não devendo haver uma mudança do p11 natural maior do que 0,2 unidades. 

Seçllo IV 

Das Águas Salobras 

Art. 21. As águas salobras de classe 1 observarão as seguintes condições e padrões: 
1- condições de qualidade de água: 
a) não verificação de efeito tóxico crônico a organismos, de acordo com os critérios estabelecidos pelo 
órgão ambiental competente, ou, na sua ausência, por instituições nacionais ou internacionais renomadas, 
comprovado pela realização de ensaio ecotoxicológico padronizado ou outro método cientificamente 
reconhecido; 
b) carbono orgânico total: até 3 mg/L, como C; 
c) OD, em qualquer amostra, não inferior a 5 mg/ L 02; 
d) pH: 6,5 a 8,5; 
e) óleos e graxas: virtualmente ausentes; 
f) materiais flutuantes: virtualmente ausentes; 
g) substâncias que produzem cor, odor e turbidez: virtualmente ausentes; 
h) resíduos sólidos objetáveis: virtualmente ausentes; e 
i) conformes termotolerantes: para o uso de recreação de contato primário deverá ser obedecida a 
Resolução CONAMA ng 274, de 2000. Para o cultivo de moluscos bivalves destinados à alimentação 
humana, a média geométrica da densidade de conformes termotolerantes, de um mínimo de 15 amostras 
coletadas no mesmo local, não deverá exceder 43 por 100 mililitros, e o percentil 90% não deverá 
ultrapassar 88 conformes termolerantes por 100 mililitros. Esses índices deverão ser mantidos em 
monitoramento anual com um mínimo de 5 amostras. Para a irrigação de hortaliças qiie,são coúsutlidas 
cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem renweção de-película, 
bem como para a irrigação de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o 'público -fossa 
vir a ter contato direto, não deverá ser excedido o valor de 200 coliform tees tertnpettotoedletafitbsextç .pck. .1900mL, Cem. 
Para os demais usos não deverá ser excedido um limite de 1.000 conformes termotolerantesI,Or 100 
mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras coletadas • 	

ao freqüência bimestral. A E. coli poderá ser determinada em sub 	 06 ormes 
• e' termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambien 

___ • 	N.. II - Padrões de qualidade de água: 
TABELA VII - CLASSE 1- ÁGUAS SALO 

17 18 C 
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Dl - Nas águas salobres onde ocorrer pesca ou cultivo de organismos, para fins de consumo intensivo, 
além dos padrões estabelecidos no inciso 11 deste artigo, aplicam-se os seguintes padrões em substituição 
ou adicionalmente: 

TABELA VIII - CLASSE 1- AGUAS SALOBRAS 
PADROES PARA CORPOS DE ÁGUA ONDE HAJA PESCA OU CULTIVO DE 

ORGANISMOS PARA FINS DE CONSUMO INTENSIVO 

PARÂMETROS INORGANICOS 

Benzeno 
Benzidina 
Benzo(a)antraceno 
Benzo(a)pireno 
Benzo(b)fluoranteno 
Benzo(k)fluoranteno 
2-Clorofenol 
Criseno 
Dtbenzo(a,h)antraceno 
2,4-Diclorofaiol 
1,1-Dicloroeteno 

51 pg/L 
0,0002 pg/L 
0,018 pg/L 
0,018 pg/L 
0,018 itg/L 
0,018 lig/L 
150 ug/L 
0,018 pg/L 
0,018 pg/L 
290 pg/L 
3,0 pWL 

20 

o 

PADROES 
PARAMETROS DIORGANICOS A OR MÁXIMO  

Alumínio dissolvido 0,1 mg/L Al 
Arsênio total 0,01 mg,/L As 
Berílio total 5,3 pg/L Be 
Boro 0,5 mg,/L B 
Cádmio total 0,005 mg/L Cd 
Chumbo total 0,01 mg/L Pb 
Cianeto livre 0,001 mg/L CN 
Cloro residual total (combinado + livre) 0,01 mg,/L Cl 
Cobre dissolvido 0,005 mg/L Cu 
Cromo total 0,05 mg/L Cr 
Ferro dissolvido 0,3 mg/L Fe 
Fluoreto total 1,4 mg/L F 
Fósforo total 0,124 mg/L P 
Manganês total 0,1 mWL Mn 
Mercúrio total 0,0002 mg/L Hg 

Níquel total 0,025 mg/L Ni 
Nitrato 0,40 mg/L N 
Nitrito 0,07 mg/L N 
Nitrogênio amoniacal total 0,40 mg/L N 
Pofifosfatos (determinado pela diferença entre fósforo 
ácido hidrolisável total e fósforo reativo total) 0,062 mg/L P 

Prata total 0,005 mg/L Ag 
Selênio total 0,01 mg/L Se 
Sulfetos (como H2S não dissociado) 0,002 mg/L S 
Zinco total 0,09 mg/L Zn 

PARÀMETROS ORGANICOS VALOR MÁXIMO , 	, 
Aldrin + dieldrin 0,0019 pg/L 
Benzeno 700 itg/L 
Carbaril 0,32 jig/L 
Clordano (cia + trans) 0,004 pg/L 
2,4-1) 10,0 ug/L 
DDT (p,p'DDT+ p,p'DDE + p,p'DDD) 0,001 pg/L 
Demeton (Demeton-O + Demeton-S) 0,1 pg/L 
Dodecacloro penUeiclodecano 0,001 pg/L 
Endrin 0,004 pg/L 
Enclossulfan (O + O + sulfato) 0,01 pg/L 
Etilbenzeno 25,0 pg/L 

19 

o 

Fenóis 	totais 	(substâncias 	que 	reagem 	com 	4- 
aminoantipirina) 

0,003 mg/L C6H5OH 

Gution 0,01 pg/L 
Heptacloro epóxido + Heptacloro 0,001 lig/L 
Lindano (0-HCH) 0,004 pg/L 
Malation 0,1 jig/L 
Metoxicloro 0,03 pg/L 
Monoclorobenzeno 25 Kg/L 
Paration 0,04 pg/L 
Pentaclorofenol 7,9 pg/L 
PCBs - Bifenilas Policloradas 0,03 pg/L 
Substâncias tensoativas que reagem com azul de 
metileno 

0,2 LAs  

2,4,5-T 10,0 pg/L 
Tolueno 21511g/L 
Tingem) 0,0002 pg/L 
2,4,5-TP 10,0 ug/L 
Tributilestanho 0,010 ug/L TBT 
Triclorobenzeno (1,2,3-TCB + 1,2,4-TCB) 80,0 jig/L 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



Arsênio total 0,069 mg/L As 
Cádmio total 0,04 mg/L Cd 
Chumbo total 0,210 mg/L Pb 
Cromo total 1,1 mg/L Cr 
Cianeto livre 0,001 mg/L CN 

Cobre dissolvido 7,8 pg/L Cu 
Fósforo total 0,186 mg/L P 
Mercúrio total 1,8 gg/L Hg 
Níquel total 74,0 gg/L Ni 
Nitrato 0,70 mg/L N 
Nitrito 0,20 mg/L N 

0,70 mg/L N Nitrogênio amoniacal total 

VALOR MAXII110 
PADROES 

PARAMETROS INORGANICOS 

TABELA IX - CLASSE 2- ÁGUAS SALOBRAS 

Cloro residual total (combinado + livre) 19,0 gg/L Cl 

o o 

1,2-Dicloroetano 37,0 gg/L 
3,3-Diclorobenzidina 0,028 gg/L 
Heptacloro epóxido + Heptacloro 0,000039 gg/L 
Hexaclorobenzeno 0,00029 gg/L 
Indeno(1,2,3-cd)pireno 0,01812g/L 
Pentaclorofenol 3,0 gg/L 

PCBs - Bifenilas Policloradas 0,000064 gg/L 
Tetracloroeteno 3,3 pg/L 
Tricloroeteno 30 gg/L 
2,4,6-Triclorofenol 2,4 pg/L 

Polifosfatos (determinado pela diferença entre fósforo 
ácido hidrolisável total e fósforo reativo total) 

0,093 mo,  p 

Selênio total 0,29 mg/L Se 
Zinco total 

, PARÂMETROS ORGANICOS 
0,12 mg/L Zn 

VALOR MÁXIMO  

Aldrin + Dieldrin 0,03 gg/L 
Clordano (cia + trans) 0,0912g/L 
DDT (p-p'DDT + p-p'DDE + p-p'DDD) 0,13 pg/L 
Endrin 0,037 pg/L 
Heptacloro epóxido+ Heptacloro 0,053 gg/L 
Lindano (0-HCH) 0,160 pg/L 
Pentaclorofenol 13,0 gg/L 
Toxafeno 0,210 gg/L 
Tributilestanho 0,37 p.gIL TBT 

Art. 22. Aplicam-se às águas salobras de classe 2 as condições e padrões de qualidade da classe 1, 
previstos no artigo anterior, à exceção dos seguintes: 
I - condições de qualidade de água: 
a) não verificação de efeito tóxico agudo a organismos, de acordo com os critérios estabelecidos pelo 
órgão ambiental competente, ou, na sua ausência, por instituições nacionais ou internacionais renomadas, 
comprovado pela realização de ensaio ecotoxicológico padronizado ou outro método cientificamente 
reconhecido; 
b) carbono orgânico total: até 5,00 mg/L, como C; 
c) OD, em qualquer amostra, não inferior a 4 mg/L 0 2; e 
d) coliformes termotolerantes: não deverá ser excedido um limite de 2500 por 100 mililitros em 80% ou 
mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante o período de um ano, com freqüência bimestral. A E. 
coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes termotolerantes de acordo com 
limites estabelecidos pelo órgão ambiental competente. 
H - Padrões de qualidade de água: 

Art. 23. As águas salobras de classe 3 observarão as seguintes condições e padrões: 
1- pH: 5 a 9; 
II - OD, em qualquer amostra, não inferior a 3 mg/L 02; 
M - óleos e graxas: toleram-se iridescências; 
IV - materiais flutuantes: virtualmente ausentes; 
V - substâncias que produzem cor, odor e terbidez: virtualmente ausentes; 
VI- substâncias facilmente sedimentáveis que contribuam para o assoreamento de canais de navegação: 

virtualmente ausentes; 
VII - coliformes termotolerantes: não deverá ser excedido um limite de 4.000 coliformes termotolerantes 

por 100 mL em 80% ou mais de pelo menos 6 amostras coletadas durante o período de um 
ano, com freqüência bimestral. A E. Co/i poderá ser determinada em substituição ao 
parâmetro coliformes termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão 
ambiental competente; e 

Vifi - carbono orgânico total até 10,0 mg/L, como C. 
CAPÍTULO IV 

DAS CONDIÇÕES E PADRÕES DE LANÇAMENTO DE EFLUENTES 

21 
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leeeieretedieete-feedententeetie-téenieig-e 

(Revogado pela Resolução 430/2011) 
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o 

os-seguintes-1e~ 

¥--fistação-depritze-taáxim~e~ente-esteepeieisal7 

(Revogado pela Resolução 430/2011) 

earge-de-eerpe-de-águe-reeepter: 

eeneentraçãe-epés-e-zene-deifflistere 

ég~e-pederie-estar-eentides-ne-see-efluenter 

(Revogado pela Resolução 430/2011) 

(Revogado pela Resolução 430/2011) 

qualidede-de-elesse-em-que-e-expe-feeepter-estiver-eaquadrede7 

(Revogado pela Resolução 430/2011) 

das águas. 
(Revogado pela Resolução 430/2011) 

23 

o 
(Revogado pela Resolução 430/2011) 

e-misturar e-eritérie-de-érgãe-eatbiental-eerepetenter 

(Revogado pela Resolução 430/2011) 

1 atender às condições e padrões dc lançamento de efluentes; 

respeetives-elessesr eas-eendições-da-regte-de-~eitg-e 

134--etender-e-eutres-eseigêneies-eplieéveis: 

pregressiyas-ebrigetériesrintemediáries-e-fineh 

(Revogado pela Resolução 430/2011) 

respen~efiçamenter 

(Revogado pela Resolução 430/2011) 

eutres-estiOneies-eabiveist 

§-4A-Gendiçães-de-leapemente-de-efluentese 

1--04-entre-5-e-9; 
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(Revogado pela Resolução 430/2011) 

11--iriviebilizar-e-ebestecimente-das-pepultrções7 
(Revogado pela Resolução 430/2011) 
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Arsênio-total 0r5 -1~s 

Bérie-tetel 5;(4-ssgM-Brt 

foro total 5;0-121gAb-B 
Cádmio total 0;2"rng~ 

Chumbo total 0;5-ffigffl-Pb 
Cianeto-total 0;2-91~ 
Cobre dissolvido -Minaz-Ge 
Cromo total ei5-ragf6-€,  

Estanho total 479-reg/E-% 

FewedisseMsão -15;0-mg&-Fe 

Fhierete-tetel -10;0~ 

Mangerrês-dissehride -150-mgiS-Mn- 

Mercúrio-total 0M -122/~g 

Níquel total 2;0~i 

Nitregêrtie-ernertifteel-tetal 20;0~ 

Prata total 971-12*Erikg 

Seler's' ie-tetal 0;30.~6-E•e 

Sulfeto -1;0-ffsg,cízr5 
Zinco total 3:0-rag,t1=-Zei 

Dielereeterre -h0~ 

Tetraelerete-de-Gerbeire 470-trig4. 
Trielereetene 470-ffig4. 

IFABBLA--X-172414~ENTO-DE-EFI&EN-TES 
PADROBS 

Wrz12014-~EMO 

VALOR MÂNIMO 

Clorofórmio 

Feriéis—tetais—(strbstâneiss—que—reegem—eess-4- 
ernineentipirine)- 078-seggri-G614,014 
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o 

§-3°-Padrões-de-~e-de-efltrestest Revogado pela 
Resolução 430/2011) 

(Revogado pela Resolução 430/2011) 

CAPÍTULO V 
DIRETRIZES AMBIENTAIS PARA O ENQUADRAMENTO 

Art. 38. O enquadramento dos corpos de água dar-se-á de acordo com as normas e procedimentos 
definidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos-CNRH e Conselhos Estaduais de Recursos 
Hídricos. 
§ 1° O enquadramento do corpo hídrico será definido pelos usos preponderantes mais restritivos da água, 
atuais ou pretendidos. 
§ 2° Nas bacias hidrográficas em que a condição de qualidade dos corpos de água esteja em desacordo 
com os usos preponderantes pretendidos, deverão ser estabelecidas metas obrigatórias, intermediárias e 
final, de melhoria da qualidade da água para efetivação dos respectivos enquadramentos, excetuados nos 
parâmetros que excedam aos limites devido às condições naturais. 
§ 3" As ações de gestão referentes ao uso dos recursos hídricos, tais como a outorga e cobrança pelo uso 
da água, ou referentes à gestão ambiental, como o licenciamento, termos de ajustamento de conduta e o 
controle da poluição, deverão basear-se nas metas progressivas intermediárias e final aprovadas pelo 
órgão competente para a respectiva bacia hidrográfica ou corpo hídrico específico. 
§ 4 As metas progressivas obrigatórias, intermediárias e final, deverão ser atingidas em regime de vazão 
de referência, excetuados os casos de bafas de águas salinas ou salobras, ou outros corpos hídricos onde 
não seja aplicável a vazão de referência, para os quais deverão ser elaborados estudos específicos sobre a 
dispersão e assimilação de poluentes no meio hídrico. 
§ 5° Em corpos de água intermitentes ou com regime de vazão que apresente diferença sazonal 
significativa, as metas progressivas obrigatórias poderão variar ao longo do ano. 
§ 62  Em corpos de água utilizados por populações para seu abastecimento, o enquadramento e o 
licenciamento ambiental de atividades a montante preservarão, obrigatoriamente, as condições de 
COIIS111120. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

eartsieleredes~ahrterste-ausentes: 
(Revogado pela Resolução 430/2011) 

Art. 40. No caso de abastecimento para consumo humano, sem prejuízo do disposto nesta Resolução, 
deverão ser observadas, as normas específicas sobre qualidade da água e padrões de potabilidade. 
Art. 41. Os métodos de coleta e de análises de águas são os especificados em normas técnicas 
cientificamente reconhecidas. 
Art. 42. Enquanto não aprovados os respectivos enquadramentos, as águas doces . serr1R i  consideradas 
classe 2, as salinas e salobras classe 1, exceto se as condições de qualidade atuai tb -ipm rAelres, o que 
determinará a aplicação da classe mais rigorosa correspondente. 11 o "=s- 
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o 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

CONSELHO NACHHUL DO MEIO AMBENTE 

RESOLUÇÃO N2  430, DE-13 DE—MAIO DE 2011 --- 

Correlações: 
• Complementa e altera a Resolução ne 357/2005. 

Dispõe sobre as condições e padrões de lança-
mento de efluentes, complementa e altera a Reso-
lução ng 357, de 17 de março de 2005, do Conse-
lho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das 
competências que lhe são conferidas pelo inciso VII do art. 8 2  da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 
1981, regulamentada pelo Decreto n2  99.274, de 6 de junho de 1990 e suas alterações, tendo em vista o 
disposto em seu Regimento Interno, Anexo à Portaria n2  168, de 13 de junho de 2005, resolve: 

Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre condições, parâmetros, padrões e diretrizes para 
gestão do lançamento de efluentes em corpos de água receptores, alterando parcialmente e 
complementando a Resolução n° 357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente-CONAMA. 

Parágrafo único. O lançamento indireto de efluentes no corpo receptor deverá observar 
o disposto nesta Resolução quando verificada a inexistência de legislação ou normas específicas, 
disposições do órgão ambiental competente, bem como diretrizes da operadora dos sistemas de coleta 
e tratamento de esgoto sanitário. 

Art. 22  A disposição de efluentes no solo, mesmo tratados, não está sujeita aos 
parâmetros e padrões de lançamento dispostos nesta Resolução, não podendo, todavia, causar poluição 
ou contaminação das águas superficiais e subterrâneas. 

Art. 32  Os efluentes de qualquer fonte poluidom somente poderão ser lançados 
diretamente nos corpos receptores após o devido tratamento e desde que obedeçam às condições, 
padrões e exigências dispostos nesta Resolução e em outras normas aplicáveis. 

Parágrafo único. O órgão ambiental competente poderá, a qualquer momento, mediante 
fundamentação técnica: 

1- acrescentar outras condições e padrões para o lançamento de efluentes, ou torná-los 
mais restritivos, tendo em vista as condições do corpo receptor, ou 

II - exigir tecnologia ambientalmente adequada e economicamente viável para o 
tratamento dos efluentes, compatível com as condições do respectivo corpo receptor. 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 42  Para efeito desta Resolução adotam-se as seguintes definições, em 
complementação àquelas contidas no art. 22  da Resolução CONAMA na 357, de 2005: 

I - Capacidade de suporte do corpo receptor valor máximo de determinado poluente 
que o corpo hídrico pode receber, sem comprometer a qualidade da água e seus usos determinados 
pela classe de enquadramento; 

II - Concentração de Efeito Não Observado-CENO: maior concentração do efluente que 
não causa efeito deletério estatisticamente significativo na sobrevivência e reprodução dos organismos, 
em um determinado tempo de exposição, nas condições de ensaio; 

III - Concentração do Efluente no Corpo Receptor-CECR, expressa em porcentagem: 
a) para corpos receptores confinados por calhas (rio, córregos, etc): 

o 
1. CECR = [(vazão do efluente) / (vazão do efluente + vazão de referência do corpo 

receptor)] x 100. 
b) para áreas marinhas, estuarinas e lagos a CECR é estabelecida com base em estudo 

da dispersão física do efluente no corpo hídrico receptor, sendo a CECR limitada pela zona de mistura 
definida pelo órgão ambiental; 

IV - Concentração Letal Mediana-CL50 ou Concentração Efetiva Mediana-CE50: é a 
concentração do efluente que causa efeito agudo (letalidade ou imobilidade) a 50% dos organismos, 
em determinado período de exposição, nas condições de ensaio; 

V - Efluente: é o termo usado para caracterizar os despejos líquidos provenientes de 
diversas atividades ou processos; 

VI - Emissário submarino: tubulação provida de sistemas difusores destinada ao 
lançamento de efluentes no mar, na faixa compreendida entre a linha de base e o limite do mar 
territorial brasileiro; 

VII - Esgotos sanitários: denominação genérica para despejos líquidos residenciais, 
comerciais, águas de infiltração na rede coletora, os quais podem conter parcela de efluentes 
industriais e efluentes não domésticos; 

Vifi - Fator de Toxicidade-FT: número adimensional que expressa a menor diluição do 
efluente que não causa efeito deletério agudo aos organismos, num determinado período de exposição, 
nas condições de ensaio; 

IX - Lançamento direto: quando ocorre a condução direta do efluente ao corpo receptor 
X - Lançamento indireto: quando ocorre a condução do efluente, submetido ou não a 

tratamento, por meio de rede coletora que recebe outras contribuições antes de atingir o corpo 
receptor, 

XI - Nível trófico: posição de um organismo na cadeia 1rófica; 
XII - Parâmetro de qualidade do efluente: substâncias ou outros indicadores 

representativos dos contaminantes toxicologicamente e ambientalmente relevantes do efluente; 
Xffl - Testes de ecotoxicidade: métodos utilizados para detectar e avaliar a capacidade 

de um agente tóxico provocar efeito nocivo, utilizando bioindicadores dos grandes grupos de uma 
cadeia ecológica; e 

XIV - Zona de mistura: região do corpo receptor, estimada com base em modelos 
teóricos aceitos pelo órgão ambiental competente, que se estende do ponto de lançamento do efluente, 
e delimitada pela superficie em que é atingido o equilíbrio de mistura entre os parâmetros fisicos e 
químicos, bem como o equilíbrio biológico do efluente e os do corpo receptor, sendo específica para 
cada parâmetro. 

CAPITULO 
DAS CONDIÇÕES E PADRÕES DE LANÇAMENTO DE EFLUENTES 

Seção! 
Das Disposições Gerais 

Art. 52  Os efluentes não poderão conferir ao corpo receptor características de qualidade 
em desacordo com as metas obrigatórias progressivas, intermediárias e final, do seu enquadramento. 

§ 12  As metas obrigatórias para corpos receptores serão estabelecidas peai parimefro n  
específicos. t-1 d 

§ 22 Para os parâmetros não incluídos nas metas obrigatórias e na ausêncirie mPal) 
intermediárias progressivas, os padrões de qualidade a serem obedecidos no corpo receptor 46 os qub 
constam na classe na qual o corpo receptor estiver enquadrado. 

11)1  11 
Art. 62  Excepcionalmente e em caráter temporário, o órgão ambiental:rmpe 

poderá, mediante análise técnica fundamentada, autorizar o lançamento de efluentes em 
com as condições e padrões estabelecidos nesta Resolução, desde que observados os 
requisitos: 

1- comprovação de relevante interesse público, devidam 
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- atendimento ao enquadramento do corpo receptor e às metas intermediárias e finais, 
progressivas e obrigatórias; 

III - realização de estudo ambiental tecnicamente adequado, às expensas do 
empreendedor responsável pelo lançamento; 

IV - estabelecimento de tratamento e exigências para este lançamento; 
V - fixação de prazo máximo para o lançamento, prorrogável a critério do órgão 

ambiental competente, enquanto durar a situação que justificou a excepcionalidade aos limites 
estabelecidos nesta norma; e 

VI - estabelecimento de medidas que visem neutralizar os eventuais efeitos do 
lançamento excepcional. 

Art. 72  O órgão ambiental competente deverá, por meio de norma específica ou no 
licenciamento da atividade ou empreendimento, estabelecer a carga poluidora máxima para o 
lançamento de substâncias passíveis de estarem presentes ou serem formadas nos processos 
produtivos, listadas ou não no art. 16 desta Resolução, de modo a não comprometer as metas 
progressivas obrigatórias, intermediárias e final, estabelecidas para enquadramento do corpo receptor. 

§ 120 órgão ambiental competente poderá exigir, nos processos de licenciamento ou de 
sua renovação, a apresentação de estudo de capacidade de suporte do corpo receptor. 

§ O estudo de capacidade de suporte deve considerar, no mínimo, a diferença entre os 
padrões estabelecidos pela classe e as concentrações existentes no trecho desde a montante, estimando 
a concentração após a zona de mistura. 

§ 3° O empreendedor, no processo de licenciamento, informará ao órgão ambiental as 
substâncias que poderão estar contidas no efluente gerado, entre aquelas listadas ou não na Resolução 
CONAMA n° 357, de 2005 para padrões de qualidade de água, sob pena de suspensão ou 
cancelamento da licença expedida. 

§ O disposto no § 3° não se aplica aos casos em que o empreendedor comprove que 
não dispunha de condições de saber da existência de uma ou mais substâncias nos efluentes gerados 
pelos empreendimentos ou atividades. 

Art. 82  É vedado, nos efluentes, o lançamento dos Poluentes Orgânicos Persistentes-
POPs, observada a legislação em vigor. 

Parágrafo único. Nos processos nos quais possam ocorrer a formação de dioxinas e 
furanos deverá ser utilizada a tecnologia adequada para a sua redução, até a completa eliminação. 

Art. 92  No controle das condições de lançamento, é vedada, para fins de diluição antes 
do seu lançamento, a mistura de efluentes com águas de melhor qualidade, tais como as águas de 
abastecimento, do mar e de sistemas abertos de refrigeração sem recirculação. 

Art. 10. Na hipótese de fonte de poluição geradora de diferentes efluentes ou 
lançamentos individualizados, os limites constantes desta Resolução aplicar-se-ão a cada um deles ou 
ao conjunto após a mistura, a critério do órgão ambiental competente. 

Art. 11. Nas águas de classe especial é vedado o lançamento de efluentes ou disposição 
de resíduos domésticos, agropecuários, de aquicultura, industriais e de quaisquer outras fontes 
poluentes, mesmo que tratados. 

Art. 12. O lançamento de efluentes em corpos de água, com exceção daqueles 
enquadrados na classe especial, não poderá exceder as condições e padrões de qualidade de água 
estabelecidos para as respectivas classes, nas condições da vazão de referência ou volume disponível, 
além de atender outras exigências aplicáveis. 

Parágrafo único. Nos corpos de água em processo de recuperação, o lançamento de 
efluentes observará as metas obrigatórias progressivas, intermediárias e final. 

Art. 13. Na zona de mistura serão admitidas concentrações de substâncias em desacordo 
cornos padrões de qualidade estabelecidos para o corpo receptor, desde que não comprometam os usos 
previstos para o mesmo. 

Parágrafo único. A extensão e as concentrações de substâncias na zona de mistura 
deverão ser objeto de estudo, quando determinado pelo órgão ambiental competente, às expensas do 
empreendedor responsável pelo lançamento. 

Art. 14. Sem prejuízo do disposto no inciso I do parágrafo único do art. 32  desta 
Resolução, o órgão ambiental competente poderá, quando a vazão do corpo receptor estiver abaixo da 
vazão de referência, estabelecer restrições e medidas adicionais, de caráter excepcional e temporário, 
aos lançamentos de efluentes que possam, dentre outras consequências: 

I - acarretar efeitos tóxicos agudos ou crônicos em organismos aquáticos; ou 
II - inviabilizar o abastecimento das populações. 
Art. 15. Para o lançamento de efluentes tratados em leito seco de corpos receptores 

intermitentes, o órgão ambiental competente poderá definir condições especiais, ouvido o órgão gestor 
de recursos hídricos. 

Seção!! 
Das Condições e Padrões de Lançamento de Efluentes 

Art. 16. Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados 
diretamente no corpo receptor desde que obedeçam as condições e padrões previstos neste artigo, 
resguardadas outras exigências cabíveis: 

1- condições de lançamento de efluentes: 
a) pH entre 5 a 9; 
b) temperatura: inferior a 40°C, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor 

não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura; 
c) materiais sedimentáveis: até 1 mIJL em teste de 1 hora em cone Inmhoff. Para o 

lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os materiais 
sedimentáveis deverão estar virtualmente ausentes; 

d) regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vez a vazão média do período 
de atividade diária do agente poluidor, exceto nos casos permitidos pela autoridade competente; 

e) óleos e graxas: 
1. óleos minerais: até 20 mg/L; 
2. óleos vegetais e gorduras animais: até 50 mg/L; 
f) ausência de materiais flutuantes; e 
g) Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO 5 dias a 20°C): remoção mínima de 60% 

de DBO sendo que este limite só poderá ser /eduzido no caso de existência de estudo de 
autodepuração do corpo hídrico que comprove atendimento às metas do enquadramento do corpo 
receptor; 

II - Padrões de lançamento de efluentes: 
TABELA I 
Parâmetros inorgânicos Valores máximos 

Arsênio total 0,5 mg/L As 

Bário total 5,0 mg/L Ba 

Bom total (Não se aplica para o lançamento em águas szklieRs) 5,0 mg/L B 

Cádmio total 0,2 mg/L Cd )3 71-, -c -n 
Chumbo total 0,5 mg,/L Pb  
Cianeto total 1,0 mg/L CN  

Cianeto livre (destilável por ácidos fracos) 0,2 mg/L CN —1  C Z 

Cobre dissolvido 1 álieud...... 1 i 0 
Cromo hexavalente 0=C -* "' 

Cromo trivalente 1,0 .;"; Cr-I-3 

Estanho total 4,0 .. 1  brill• O. 
-, 

Ferro dissolvido 15,0 m. 
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o 

Fluoreto total 	 10,0 mg/L F 
Manganês dissolvido 	 1,0 mg/L Mn 
Mercúrio total 	 e 01 mg/L Hg 
Níquel total 	 0 mg/L Ni 
1 itrogênio amoniacal total 	 ' 0,0 mg/L N 
• . ta total 	 e ,1 mg/L Ag 

SeIênio total 	 •,30 mg/L S 
Sulfeto 	 1,0 mg/L S 

inco total 	 O mg/L Zn 

e . arâmetros Orgânicos 	 Valores máximos 

1: enzeno 	 1,2 rng/L 
Clorofórmio 	 1,0 mg/L 

B icloroeteno (somatório de 1,1 + 1,2cis + 1,2 trans) 	 1,0 ing/L 
i 	treno 	 0,07 mg/L 
1 tilbenzeno 	 0,84 mg/L 
fenóis totais (substâncias que reagem com 4-aminoantipirina) 	0,5 mg/L C6H5OH 

tracloreto de carbono 	 1,0 mg/L 
Tricloroeteno 	 1,0 mg/L 

olueno 	 1,2 mg/L 
ileno 	 1,6 mg/L 

8 P Os efluentes oriundos de sistemas de disoosicão final de resíduos sólidos de 
qualquer origem devem atender às condições e padrões definidos neste artigo. 

§ 2 Os efluentes oriundos de sistemas de tratamento de esgotos sanitários devem 
atender às condições e padrões específicos definidos na Seção III desta Resolução. 

§ 3° Os efluentes oriundos de serviços de saúde estarão sujeitos às exigências 
estabelecidas na Seção III desta Resolução, desde que atendidas as normas sanitárias específicas 
vigentes, podendo: 

I - ser lançados em rede coletora de esgotos sanitários conectada a estação de 
tratamento, atendendo às normas e diretrizes da operadora do sistema de coleta e tratamento de esgoto 
sanitários; e 

II - ser lançados diretamente após tratamento especial. 
Art. 17. O órgão ambiental competente poderá definir padrões específicos para o 

parâmetro fósforo no caso de lançamento de efluentes em corpos receptores com registro histórico de 
floração de cianobacténias, em trechos onde ocorra a captação para abastecimento público. 

Art. 18. O efluente não deverá causar ou possuir potencial para causar efeitos tóxicos 
aos organismos aquáticos no corpo receptor, de acordo com os critérios de ecotoxicidade estabelecidos 
pelo órgão ambiental competente. 

§ P Os critérios de ecotoxicidade previstos no caput deste artigo devem se basear em 
resultados de ensaios ecotoxicológicos aceitos pelo órgão ambiental, realizados no efluente, utilizando 
organismos aquáticos de pelo menos dois níveis tróficos diferentes. 

§ 2° Cabe ao órgão ambiental competente a especificação das vazões de referência do 
efluente e do corpo receptor a serem consideradas no cálculo da Concentração do Efluente no Corpo 
Receptor-CECR, além dos organismos e dos métodos de ensaio a serem utilizados, bem como a 
frequência de eventual monitoramento. 

§ 3° Na ausência de critérios de ecotoxicidade estabelecidos pelo órgão ambiental para 

o 
avaliar o efeito tóxico do efluente no corpo receptor, as seguintes diretrizes devem ser obedecidas: 

I - para efluentes lançados em corpos receptores de água doce Classes 1 e 2, e águas 
salinas e salobras Classe 1, a Concentração do Efluente no Corpo Receptor-CECR deve ser menor ou 
igual à Concentração de Efeito Não Observado-CENO de pelo menos dois níveis tróficos, ou seja: 

a) CECR deve ser menor ou igual a CENO quando for realizado teste de ecotoxicidacle 
para medir o efeito tóxico crônico; ou 

b) CECR deve ser menor ou igual ao valor da Concentração Letal Mediana (CL50) 
dividida por 10; ou menor ou igual a 30 dividido pelo Fator de Toxicidade (FT) quando for realizado 
teste de ecotoxicidade para medir o efeito tóxico agudo; 

- para efluentes lançados em corpos receptores de água doce Classe 3, e águas salinas 
e salobras Classe 2, a Concentração do Efluente no Corpo Receptor-CECR deve ser menor ou igual à 
concentração que não causa efeito agudo aos organismos aquáticos de pelo menos dois níveis tróficos, 
ou seja: 

a) CECR deve ser menor ou igual ao valor da Concentração Letal Mediana-CL50 
dividida por 3 ou menor ou igual a 100 dividido pelo Fator de Toxicidade-FT, quando for realizado 
teste de ecotoxicidade aguda. 

§ 4° A critério do órgão ambiental, com base na avaliação dos resultados de série 
histórica, poderá ser reduzido o número de níveis tróficos utilizados para os testes de ecotoxicidade, 
para fins de monitoramento. 

§ 9 Nos corpos de água em que as condições e padrões de qualidade previstos na 
Resolução n° 357, de 2005, não incluam restrições de toxicidade a organismos aquáticos não se 
aplicam os parágrafos anteriores. 

Art. 19. O órgão ambiental competente deverá determinar quais empreendimentos e 
atividades deverão realizar os ensaios de ecotoxicidade, considerando as características dos efluentes 
gerados e do corpo receptor. 

Art. 20. O lançamento de efluentes efetuado por meio de emissários submarinos deve 
atender, após tratamento, aos padrões e condições de lançamento previstas nesta Resolução, aos 
padrões da classe do corpo receptor, após o limite da zona de mistura, e ao padrão de balneabilidade, 
de acordo com normas e legislação vigentes. 

Parágrafo único. A disposição de efluentes por emissário submarino em desacordo com 
as condições e padrões de lançamento estabelecidos nesta Resolução poderá ser autorizada pelo órgão 
ambiental competente, conforme previsto nos incisos El e IV do art. 6°, sendo que o estudo ambiental 
definido no inciso III deverá conter no mínimo. 

I - As condições e padrões específicos na entrada do emissário; 
II - O estudo de dispersão na zona de mistura, com dois cenários: 
a) primeiro cenário: atendimento aos valores preconizados na Tabela ! desta Resolução; 
b) segundo cenário: condições e padrões propostos pelo empreendedor, e 
ifi - Programa de monitoramento ambiental. 

Seção III 
Das Condições e Padrões para Efluentes de Sistemas de Tratamento de Esgotos Sanittirios _n  

Art. 21. Para o lançamento direto de efluentes oriundos de sistemas der entcrt;'cleY 

c) materiais sedimentáveis: até 1 mL/L em teste de 1 
lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja prati 
sedimentáveis deverão estar virtualmente ausentes; 

d) Demanda Bioquímica de Oxigênio-DBO 5 dias, 20°C: 

esgotos sanitários deverão ser obedecidas as seguintes condições e padrões específicos: 
I - Condições de lançamento de efluentes: -a c 
a) pH entre 5 e 9; 	 ‘1) 
b) temperatura: inferior a 40°C, sendo que a variação de temperatura do corp -43 

não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura; 	 ••••1 w 
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que este limite somente poderá ser ultrapassado no caso de efluente de sistema de tratamento com 
eficiência de remoção mínima de 60% de DBO, ou mediante estudo de autodepuração do corpo 
hídrico que comprove atendimento às metas do enquadramento do corpo receptor. 

e) substâncias solúveis em hexano (óleos e graxas) até 100 mg/L; e 
f) ausência de materiais flutuantes. 
§ 1 2  As condições e padrões de lançamento relacionados na Seção II, art. 16, incisos I e 

II desta Resolução, poderão ser aplicáveis aos sistemas de tratamento de esgotos sanitários, a critério 
do órgão ambiental competente, em fimção das características locais, não sendo exigível o padrão de 
nitrogênio amoniacal total. 

§ 2° No caso de sistemas de tratamento de esgotos sanitários que recebam lixiviados de 
aterros sanitários, o órgão ambiental competente deverá indicar quais os parâmetros da Tabela I do art. 
16, inciso II desta Resolução que deverão ser atendidos e monitorados, não sendo exigível o padrão de 
nitrogênio amoniacal total. 

§ 3° Para a determinação da eficiência de remoção de carga poluidora em termos de 
DB05,20 para sistemas de tratamento com lagoas de estabilização, a amostra do efluente deverá ser 
filtrada. 

Art. 22. O lançamento de esgotos sanitários por meio de emissários submarinos deve 
atender aos padrões da classe do corpo receptor, após o limite da zona de mistura e ao padrão de 
balneabilidade, de acordo com as normas e legislação vigentes. 

Parágrafo único. Este lançamento deve ser precedido de tratamento que garanta o 
atendimento das seguintes condições e padrões específicos, sem prejuízo de outras exigências 
cabíveis: 

1- pH entre Se 9; 
II - temperatura: inferior a 40°C, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor 

não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura; 
III - após desarenação; 
IV - sólidos grosseiros e materiais flutuantes: virtualmente ausentes; e 
V - sólidos em suspensão totais: eficiência mínima de remoção de 20%, após 

desarenação. 
Art. 23. Os efluentes de sistemas de tratamento de esgotos sanitários poderão ser objeto 

de teste de ecotoxicidade no caso de interferência de efluentes com características potencialmente 
tóxicas ao corpo receptor, a critério do órgão ambiental competente. 

§ 1° Os testes de ecotoxicidade em efluentes de sistemas de tratamento de esgotos 
sanitários têm como objetivo subsidiar ações de gestão da bacia contribuinte aos referidos sistemas, 
indicando a necessidade de controle nas fontes geradoras de efluentes com características 
potencialmente tóxicas ao corpo receptor. 

§ 2° As ações de gestão serão compartilhadas entre as empresas de saneamento, as 
fontes geradoras e o órgão ambiental competente, a partir da avaliação criteriosa dos resultados 
obtidos no monitoramento. 

CAPÍTULO III 
DIRETRIZES PARA GESTÃO DE EFLUENTES 

Art. 24. Os responsáveis pelas fontes poluidoras dos recursos hídricos deverão realizar 
o automonitoramento para controle e acompanhamento periódico dos efluentes lançados nos corpos 
receptores, com base em amostragem representativa dos mesmos. 

§ 10 0 órgão ambiental competente poderá estabelecer critérios e procedimentos para a 
execução e averiguação do automonitoramento de efluentes e avaliação da qualidade do corpo 
receptor. 

§ 22 Para fontes de baixo potencial poluidor, assim definidas pelo órgão ambiental 
competente, poderá ser dispensado o automonitoramento, mediante fundamentação técnica. 

Art. 25. As coletas de amostras e as análises de efluentes líquidos e em corpos hídricos 
devem ser realizadas de acordo com as normas específicas, sob responsabilidade de profissional 

legalmente habilitado. 
Art. 26. Os ensaios deverão ser realizados por laboratórios acreditados pelo Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial-INMETRO ou por outro organismo 
signatário do mesmo acordo de cooperação mútua do qual o 1NMETRO faça parte ou em laboratórios 
aceitos pelo órgão zunbiental competente. 

§ 1° Os laboratórios deverão ter sistema de controle de qualidade analítica 
implementado. 

§ 2° Os laudos analíticos referentes a ensaios laboratoriais de efluentes e de corpos 
receptores devem ser assinados por profissional legalmente habilitado. 

Art. 27. As fontes potencial ou efetivamente poluidoras dos recursos hídricos deverão 
buscar práticas de gestão de efluentes com vistas ao uso eficiente da água, à aplicação de técnicas para 
redução da geração e melhoria da qualidade de efluentes gerados e, sempre que possível e adequado, 
proceder à reutilização. 

Parágrafo único. No caso de efluentes cuja vazão original for reduzida pela prática de 
reuso, ocasionando aumento de concentração de substâncias presentes no efluente para valores em 
desacordo com as condições e padrões de lançamento estabelecidos na Tabela I do art. 16, desta 
Resolução, o órgão ambiental competente poderá estabelecer condições e padrões específicos de 
lançamento, conforme previsto nos incisos 11, 111 e IV do art. 6°, desta Resolução. 

Art. 28. O responsável por fonte potencial ou efetivamente poluidora dos recursos 
hídricos deve apresentar ao órgão ambiental competente, até o dia 31 de março de cada ano, 
Declaração de Carga Poluidora, referente ao ano anterior. 

§ 1 2  A Declaração referida no caput deste artigo conterá, entre outros dados, a 
caracterização qualitativa e quantitativa dos efluentes, baseada em amostragem icin esentativa dos 
mesmos. 

§ 220 órgão ambiental competente poderá definir critérios e informações adicionais 
para a complementação e apresentação da declaração mencionada no capta deste artigo, inclusive 
dispensando-a, se for o caso, para as fontes de baixo potencial poluidor. 

§ 3° Os relatórios, laudos e estudos que fundamentam a Declaração de Carga Poluidora 
deverão ser mantidos em arquivo no empreendimento ou atividade, bem como uma cópia impressa da 
declaração anual subscrita pelo administrador principal e pelo responsável legalmente habilitado, 
acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica, os quais deverão ficar à 
disposição das autoridades de fiscalização ambiental. 

CAPÍTULO W 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. Aos empreendimentos e demais atividades poluidoras que, na data da 
publicação desta Resolução, contarem com licença ambiental expedida, poderá ser concedido, a 
critério do órgão ambiental competente, prazo de até três anos, contados a partir da publicação da 
presente Resolução, para se adequarem às condições e padrões novos ou mais rigorosos estabelecidos 
nesta norma. 

§ 120 empreendedor apresentará ao órgão ambiental competente o cronograma das 
medidas necessárias ao cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

§ 22 0 prazo previsto no caput deste artigo poderá ser prorrogado por i&ual 
-, 

desde que tecnicamente motivado. 	 o  
§ 30  As instalações de tratamento de efluentes existentes deverão s 	&ntics "Fm 

operação com a capacidade, condições de fimcionamento e demais características para aspais foram 
aprovadas, até que se cumpram às disposições desta Resolução. 	 C 1 Re 

Art. 30. O não cumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará os infád? ' tre 
outras, às sanções previstas na Lei n°9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e em seu regulamin 

Art. 31. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi 
Art. 32. Revogam-se o inciso XXXVIII do art. 2°, os arts. 2 

46, da Resolução CONAMA n°357, de 2005. 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



o 
IZABELLA TEIXEIRA 
Presidente do Conselho 

o 

ESSE TEXTO NÃO SUBSTITUI O PUBLICADO 
NO DOU N°92, EM 16/05/2011, pág. 89 
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o 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

RESOLUÇÃO N' 454, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2012 

• 	 Correlações: 
Revoga as Resoluções n°344 de 2004 e n°421 de 2010. 

Estabelece as diretrizes gerais e os procedimentos referenciais 
para o genenciamento do material a ser dragado em águas sob 
jurisdição nacional. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso de suas competências 
previstas na Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto n° 99.274, de 6 de 
julho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno. 

Considerando o disposto no art. 30 da Lei n° 9.966, de 28 de abril de 2000, que estabelece que o 
alijamento em águas sob jurisdição nacional deverá obedecer às condições previstas na Convenção 
sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos e Outras Matérias, de 1972, 
promulgada pelo Decreto n°87.566, de 16 de setembro de 1982, e suas alterações; 

Considerando a necessidade da realização de atividades de dragagem para garantir a implantação e a 
operação de portos e terminais portuários, a navegabilidade das águas sob jurisdição nacional, as 
condições de operação de obras hidráulicas e o controle de eventos hidrológicos críticos, trazendo 
benefícios sociais, econômicos e de segurança para a sociedade; 

Considerando que o material removido durante as atividades de dragagem demanda destinação, seja 
para uso benéfico, disposição em solo ou em águas sob jurisdição nacional; 

Considerando que grande parte do material dragado não apresenta poluição significativa e que são 
necessárias medidas adequadas para proteger o meio ambiente, na proporção dos riscos decorrentes da 
dragagem> 

Considerando que a caracterização do material a dragar no leito dos corpos de água, realizada no 
âmbito do licenciamento ambiental, auxilia os órgãos do SISNAMA na identificação e gestão 
ambiental das fontes, pontuais e difusas de poluição hídrica, para a redução e a prevenção da poluição 
dos sedimentos; 

Considerando que a atividade de dragagem se sujeita ao licenciamento ambiental, nos termos da 
Resolução Conama n° 237, de 12 de dezembro de 1997, e, quando couber, da Resolução Conama n° 
01, de 23 de janeiro de 1986; 

Considerando a Resolução Conama n°421, de 03 de fevereiro de 2010, resolve: 

Art. 1° Esta Resolução estabelece as diretrizes gerais e os procedimentos referenciais para o 
gerenciamento do material a ser dragado em águas sob jurisdição nacional e a sua disposição final, 
aplicando-se para fins de implantação, aprofundamento, manutenção ou ampliação de canais 
hidroviários, da infraestrutura aquaviária dos portos, terminais e outras instalações portuárias, públicos 
e privados, civis e militares, bem como às dragagens para outros fins. 

o 
Parágrafo único. O disposto nessa Resolução não se aplica às dragagens para fins de mineração. 

Art. 2° Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

1- águas sob jurisdição nacional: as águas doces, salobras e salinas sob jurisdição nacional; 

II - área de disposição do material dragado: local onde será disposto o material resultante das 
atividades de dragagem, em seu estado natural ou transformado em material adequado a essa 
permanência, de forma a não prejudicar a segurança da navegação e não causar danos significativos ao 
meio ambiente ou à saúde humana; 

III — avaliação de bioactnnulação: avaliação da acumulação de substâncias químicas em organismos 
por meio do contato direto com o sedimento; 

IV - dragagem de manutenção: dragagem operacional periódica destinada a manter a profundidade ou 
seção molhada mínima, assim como condições pré-estabelecidas de cota no leito de corpo de água; 

V - efeito tóxico medido: é o parâmetro estabelecido para ensaio ecotoxicológico que irá expressar o 
efeito tóxico da amostra sobre o organismo-teste, sob condições experimentais especificas e 
controladas, como, por exemplo, mortalidade (ensaio agudo) ou desenvolvimento embriolarval (ensaio 
crônico); 

VI - eutrofização: processo natural ou antrópico de enriquecimento dos corpos d'água por nutrientes, 
em particular nitrogênio e fósforo, sucedido de aumento da produção primária (proliferação de algas e 
demais espécies fotossintetizantes) com consequente prejuízo à qualidade ambiental, à biota aquática e 
a harmonia da paisagem; 

VII - fontes de poluição: são os lançamentos pontuais e difusos onde são geradas substancias cujas 
características podem acarretar comprometimento da qualidade ambiental; 

VIII — fração total: fração menos que 2 mm do sedimento, incluindo areia, silte e argila; 

IX - gerenciamento do material a ser dragado: procedimentos integrados que incluem a caracterização, 
avaliação, classificação e disposição do material a ser chagado, bem como monitoramento dos seus 
efeitos na área de disposição, considerando aspectos tecnológicos, econômicos e ambientais; 

X - material a ser chagado: material que será retirado ou deslocado do leito dos corpos d'água por meio 
da atividade de dragagem; 

XI— Plano de Amostragem — documento que apresenta planejamento detalhado da amostragem do 
material a ser chagado, explicitando a metodologia de coleta; o número de amostras — incluindo as de 
controle de qualidade-, a localização dos pontos de coleta em planta georreferenciacla e no perfil 
vertical da camada de sedimentos a dragar (profundidade da amostra); as metodologiff anpliticgs 'que 
serão adotadas; as formas de identificação, de armazenamento e preservação e hansporis an8shs, 
a data de realização das amostragens; a equipe técnica e os equipamentos a serem utilila rcios na soreta, 
incluindo os de medição in situ . 	 U 	• 0) 

c 2 

XII - terras caídas: denominação dada, aplicada apenas para a Região Amazônica, à e :se:Ação 
de margens produzida pelas águas dos rios, fazendo com que elas Plidaíje 
intensamente; 

XIII - valores basais: valores naturais que representam concentrações de 
sedimentos de uma determinada região; 
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o o 
III - proveniente de áreas que não apresentem histórico de contaminação, considerando o uso e 
ocupação do solo ou comprovados por dados representativos de caracterização do sedimento, a critério 
do órgão ambiental licenciador; 

IV - oriundo de "terras caídas"; ou 

V - oriundo de dragagem de manutenção e sujeito a programa de monitoramento da área a dragar, 
aprovado e acompanhado pelo órgão ambiental licenciador. 

Art. 50  As amostras para a caracterização do material a ser dragado deverão apresentar distribuição 
espacial representativa do volume a ser dragado, considerando a área e o perfil vertical da camada de 
sedimentos a ser removida. 

§ 1° As metodologias a serem adotadas na amostragem do material a ser dragado deverão ser propostas 
pelo empreendedor em um Plano de Amostragem, que considere as diretrizes estabelecidas no item 1 
do Anexo desta Resolução, e aprovadas pelo órgão ambiental licenciador antes das coletas do material. 

§ 2° Na análise do Plano de Amostragem, o órgão ambiental licenciador se manifestará quanto à 
necessidade de apresentação das contraprovas e respectivas metodologias de preservação, ficando ao 
seu critério a definição das determinações analíticas a serem realizadas. 

Art. 60  A caracterização física do material a ser dragado será expressa pelo seu volume e classificação 
granulométrica, realizada de acordo com a 1 3  Etapa do Item 2 do Anexo desta Resolução. 

§ 1° - A caracterização fisica indicará a necessidade de caracterização química do material. 

§2°- A classificação granulométrica deverá ser realizada comparando os resultados obtidos na análise 
granulométrica com os valores da Tabela II do Anexo desta Resolução. 

Art. 7° Fica dispensado de caracterização química, ecotoxicológica e outros estudos complementares 
referentes à caracterização, o material a ser dragado que atenda uma das seguintes características e 
condições: 

I - for 100% composto por areia e granulometrias superiores; 

II - for composto por areia grossa, muito grossa, cascalho ou seixo em fração igual ou superior a 50%; 

III - material dragado no mar, em estuários ou em baías, a ser disposto em águas sob jurisdição 
nacional, cujo volume dragado seja inferior a 100.000 m 3  e desde que as amostras apresentem 
porcentagem de areia igual ou superior a 90%; 

IV - material dragado em cursos de água, lagos e reservatórios, a ser disposto em solo ou em águas sob 
jurisdição nacional, cujo volume dragado seja inferior a 10.000m 3  e desde que as amostras apresentem 

t71.0 	7)1  
(7)' o — 

porcentagem de areia igual ou superior a 90%; 

V - material dragado até 100.000 m3, em cursos de água, lagos e reservatórios, a ser disposto em iop ?;) 
ou em águas sob jurisdição nacional, dependendo da vazão ou do volume do corpo hídrico, dÈde 'que z  
justificado pelo empreendedor e aceito pelo órgão ambiental licenciador e que as amostras apres re4em ,0 
porcentagem de areia igual ou superior a 90%. 

(D 
Art. 80. Para o material a ser dragado que não se enquadrar no art. 7 0, 
caracterização química, de acordo com o disposto na 2' Etapa do Item 2 do Anex 

Art. 9° Caberá ao órgão licenciador, quando da análise do Plano de Amos 
substâncias químicas a serem determinadas para a caracterização do material a ser dra 

XIV - valores orientadores: são concentrações de substâncias químicas que fornecem orientação sobre 
a qualidade e as alterações dos sedimentos, dos solos e das águas sob jurisdição nacional. 

XV - Unidade de Caracterização de Dragagem (UCD): subdivisão de uma área a ser dragada, 
contendo um volume de sedimentos limitado e caracterizável por meio de amostra composta 
representativa, que pode ser utilizada no planejamento da- amostragem, desde que se disponha de 
informação prévia suficiente sobre a área e seus sedimentos, em função do histórico de contaminação e 
fontes de poluição, da granulometria dos sedimentos dentre outros. 

XVI - uso benéfico do material dragado: utilização do material dragado, no todo ou em parte, como 
recurso material em processos produtivos que resultem em benefícios ambientais, econômicos ou 
sociais, portanto sem gerar degradação ambiental, como alternativa à sua mera disposição no solo ou 
em corpo de água; 

XVII - valor alerta: valor orientador para carbono orgânico total e nutrientes, acima do qual há 
possibilidade de ocorrer prejuízo ao ambiente na área de disposição em corpo de água. 

Art. 30  Para caracterizar as intervenções e os processos de dragagem deverá ser apresentado ao órgão 
ambiental licenciador plano conceituai de dragagem, que conterá o seguinte conjunto de dados e 
informações: 

1- Levantamento batimétrico da área a ser dragada; 

II - Apresentação das cotas pretendidas e cotas de eventual projeto anterior; 

III - Delimitação da área a ser dragada com coordenadas georreferenciadas; 

IV - Volume a ser dragado; 

V - Delimitação das áreas de disposição propostas, com suas coordenadas georreferenciadas. 

VI - Cronograma de execução; 

VII - Características dos equipamentos de dragagem. 

Parágrafo Único - Para as dragagens em águas salinas e salobras não resultantes de situações de 
emergência ou de calamidade pública, decretadas ou declaradas oficialmente, o órgão licenciador 
poderá ainda solicitar o levantamento batimétrico das áreas de disposição propostas e, quando 
oportuno, a descrição do sistema de rastreamento dos equipamentos de dragagem. 

Art. 

 

400 material a ser dragado deverá ser caracterizado de acordo com as diretrizes gerais e os 
procedimentos referenciais definidos nesta Resolução. 

Parágrafo único. Fica dispensado de caracterização ambiental prévia o material a ser dragado que 
atenda a pelo menos uma das seguintes condições: 

I - quando a dragagem ocorrer no atendimento a casos de emergência ou calamidade pública, 
decretadas ou declaradas oficialmente; 

II - proveniente de áreas com monitoramento regular do sedimento de acordo com os critérios 
definidos pelo órgão ambiental licenciador, com base nesta Resolução; 
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de acordo com as fontes de poluição que interferem na área a ser dragada, proceder à eventual inclusão 
ou supressão de substâncias: 

1- do Anexo II da Resolução Conama n°420/2009, para disposição em solo; 

II - da Tabela III do Anexo desta Resolução, para disposição em águas sob jurisdição nacional. 

§ 1°. Para a inclusão de substâncias químicas não constantes na Tabela III o órgão ambiental 
licenciador devera estabelecer previamente os valores orientadores a serem adotados. 

§ 2°. Valores basais de uma determinada região prevalecerão sobre os valores da Tabela III sempre que 
se apresentarem mais elevados. 

§ 3° - Quando da análise do plano de amostragem, o órgão ambiental licenciador se manifestará quanto 
à necessidade de apresentação de contraprovas dos ensaios, além de fixar o prazo e as exigências de 
preservação dos resultados. 

Art. 10. Após a caracterização química do material a ser dragado, proceder-se-á sua classificação 
química, para fins de avaliar as condições de sua disposição observando os seguintes critérios: 

I - para avaliação das alternativas de disposição em solo, os resultados da caracterização química 
devem ser comparados com os valores orientadores nacionais estabelecidos para solos pela Resolução 
Conama n°420/2009 ou norma estadual vigente; 

- para avaliação das alternativas de disposição em águas sob jurisdição nacional, os resultados da 
caracterização química devem ser comparados com os valores orientadores previstos na Tabela III do 
Anexo desta Resolução e classificados em dois níveis: 

a. Nível 1- limiar abaixo do qual há menor probabilidade de efeitos adversos à biota; 
b. Nível 2- limiar acima do qual há maior probabilidade de efeitos adversos à biota. 

Ark 11. A caracterização química do material a ser dragado deve incluir as determinações de carbono 
orgânico e nutrientes previstas na Tabela IV do Anexo desta Resolução, para subsidiar o 
acompanhamento de processo de eutrofização em áreas selecionadas para disposição sujeitas a esse 
processo. 

Parágrafo único. Os valores de alerta da Tabela IV do Anexo desta Resolução não serão utilizados para 
classificação do material a ser dragado, mas tão somente como fator contribuinte para o gerenciamento 
da área de disposição e seu entorno. 

Art. 12. Deverão ser realizados ensaios de ecotoxicidade, conforme 3' Etapa do Anexo desta 
Resolução, para disposição em águas sob jurisdição nacional, na hipótese do material a ser dragado 
indicar ocorrência das condições listadas a seguir: 

1- a concentração de HAPs do Grupo A, arsênio, cádmio, chumbo ou mercúrio for superior ao Nível 1; 

II - a concentração de HAPs do Grupo B estiver entre os Níveis 1 e 2, desde que a soma das 
concentrações individuais de todos os HAPs (Grupos A e B) presentes na amostra seja maior que o 
valor orientador para o HAP total, indicado na Tabela III; 

III - a concentração de qualquer substância relacionado na Tabela BI for superior ao Nível 2. 

§ 1° A opção pela realização dos ensaios agudos ou crônicos é do empreendedor, que considerará a 
disponibilidade de laboratórios na região ou estado onde será executado o projeto de dragagem. 

§ 2° Os resultados dos ensaios ecotoxicológicos devem ser tomados como mais uma das linhas de 
evidência para o gerenciamento do material a ser dragado. 

Art. 13 Os ensaios químicos e de ecotoxicidade para o tributilestanho - TBT somente serão exigidos 
pelo órgão ambiental licenciador no prazo de dois anos a contar da publicação desta Resolução, 
quando houver evidência ou histórico de uso desse composto no local e conforme a característica 
granulométrica do material a ser dragado. 

Art. 14. Para classificação do material, segundo os resultados da caracterização ecotoxicológica, será 
considerado: 

I. efeito tóxico não significativo quando menor ou igual a 50% do efeito tóxico medido; 

II. efeito tóxico significativo quando maior que 50% do efeito tóxico medido. 

Art. 15. O empreendedor deverá considerar, previamente à decisão sobre a disposição, a possibilidade 
da utilização benéfica do material dragado, de acordo com sua caracterização e classificação, bem 
como a avaliação ambiental e a análise da viabilidade econômica e operacional das opções de 
disposição, atendidas as regulamentações específicas e pertinentes. 

§ 1° - Os usos benéficos possíveis, entre outros, são os seguintes: 

1. obras de engenharia - criação e melhoria do terreno, recomposição e engordamento artificial de 
praias, estabilização da linha de costa, margens de rios e controle de erosão, bermas offshore, material 
de capeamento e preenchimento de células sedimentares, aterro para portos, aeroportos, ancoradouros, 
construção de diques, barragens e rodovias; 

H. construção civil e indústria; 

III. usos na agricultura e aquicultura; e 

IV. melhorias ambientais - restauração e estabelecimento de áreas úmidas, ilhas de nidificação, pesca, 
recuperação de solo, recuperação de áreas degradadas, recuperação de margem erodida. 

§ 2° As propostas de uso benéfico do material dragado poderão ser elaboradas pelo empreendedor em 
parceria com outras instituições, entidades públicas, universidades, empresas e organizações da 
sociedade civil. 

Ark 16. A disposição do material dragado no solo ou em águas sob jurisdição nacional considerará a 
sua caracterização e classificação, as técnicas e metodologias de disposição e as características físicas, 
químicas e biológicas da área de disposição. 

Art. 17. O gerenciamento do material dragado poderá, para fins de definir sua disposição, consideraf e ri  
divisão do projeto de dragagem em segmentos contínuos em extensão e homogêneos em ruaçãoedaZI, 
caracterização e classificação do sedimento, delimitando-os em planta e indicando seus urespectirs5. 

-a 13i • kl 
...k c  

volumes. 

Art. 18. A disposição em solo do material a ser dragado, classificado de acordo com o: inciso I, 
Art.10, deve seguir os seguintes critérios e condições: 	 O 74 

1- quando o material dragado apresentar concentrações iguais ou inferiores 
das substâncias químicas indicadas pelo órgão ambiental licenciador, não 
complementares e programa de monitoramento das águas subterrâneas para a 
que não existam restrições ambientais e de uso e ocupação do solo, podendo, nesse caso, 
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Art. 20. Quando o material dragado apresentar o resultado da análise ecotoxicológica maior que 50% 
do efeito tóxico medido ou concentração de qualquer uma das substâncias acima do Nível 2, serão 
necessários estudos específicos de viabilidade técnica e locacional para definir a disposição adequada 
em águas sob jurisdição nacional ou, eventualmente, em uma unidade de confinamento 

§1° No caso do empreendedor optar pela disposição de material dragado em águas sob jurisdição 
nacional, o órgão ambiental licenciador poderá autorizá-la mediante a realização de estudos 
complementares, como mais uma linha de evidência, que indiquem que os efeitos a serem observados 
no ambiente serão aceitáveis. 

disposto diretamente no solo ou utilizado em aterro hidráulico; 

II - quando o material dragado apresentar concentrações superiores aos Valores de Prevenção e 
inferiores aos Valores de Investigação Industrial das substâncias químicas indicadas pelo órgão 
ambiental licenciador, serão necessários estudos de viabilidade técnica e locacional de implantação e 
programas de monitoramento a critério do órgão ambiental licenciador; 

III - quando o material dragado apresentar concentrações das substâncias químicas indicadas pelo 
órgão ambiental licenciador superiores aos Valores de Investigação Industrial, deverá ser encaminhado 
para unidades de disposição confinada ou para aterros licenciados; 

IV - áreas de espera ou transitórias para receber material dragado poderão, a critério do órgão 
ambiental licenciado; ser aprovadas, considerando sua caracterização química e as restrições de uso e 
ocupação do solo; 

§2° Podem ser considerados como estudos complementares, a serem definidos caso a caso, a critério 
do órgão ambiental licenciador, entre outros, os seguintes: 

V. Nas situações em que a disposição for realizada de maneira controlada ou em unidades de 
disposição confinada e houver lançamento pontual de liquido em corpo d'água superficial, este 
lançamento deverá ser aprovado pelo órgão ambiental licenciador. 

Parágrafo único - No que se refere ao inciso II devem ainda ser observadas as seguintes condições: 

a - se as concentrações das substâncias químicas forem inferiores aos Valores de Investigação 
Residencial, o material dragado poderá ser disposto diretamente no solo ou utilizado como aterro 
hidráulico, desde que não existam restrições ambientais e de uso e ocupação do solo; 

b - se as concentrações das substâncias químicas forem superiores aos valores de Investigação 
Residencial, porém inferiores aos Valores de Investigação Industrial, o material dragado poderá ser 
disposto de forma controlada em local de uso e ocupação do solo industrial, sem contato com a água 
subterrânea e sem contato direto com pessoas; 

c - que os estudos de viabilidade técnica e locacional contemplem a tipologia e o método construtivo 
do local de disposição, além de diagnóstico ambiental da área pretendida e seu entorno, considerando 
os potenciais impactos causados pelo material a ser disposto e a legislação vigente. 

Art. 19. A disposição do material dragado em águas sob jurisdição nacional poderá ocorrer sem 
estudos complementares, em local de disposição autorizado pelo órgão ambiental licenciador, quando 
o material dragado: 

1— Para o aprofundamento do conhecimento do material a ser dragado: 

a) avaliações de bioacumulação para as substâncias que tenham maior potencial de causar efeitos 
adversos, tais como mercúrio, cádmio, chumbo, PCBs e pesticidas organoclorados; 

b) estudos de ehariação com sedimentos. 

11-Para o gerenciamento da disposição: 

a) planos específicos de gerenciamento da disposição de forma a minimizar os impactos na área de 
disposição, incluindo estudos de alternativas de disposição controlada, tal como recobrimento ou 
tamponamento submerso de material chagado; 

I — for dispensado de caracterização física, química ou ecotoxicológica; 

— apresentar concentração das substâncias químicas indicadas pelo órgão ambiental licenciador, 
relacionadas na Tabelam do Anexo desta Resolução, igual ou inferior ao Nível 1; 

b) avaliação integrada dos dados históricos de monitoramento na área de disposição. 

§3° Os testes de bioacumulação poderão ser realizados conforme as opções apresentadas no item 3 do 
Anexo desta Resolução. 

Art. 21. É vedada, para fins de diluição dos sedimentos, antes de sua disposição em águas sob 
jurisdição nacional, a mistura com sedimentos de melhor qualidade. 

Art. 22. A utilização da área de disposição, seja em solo ou em águas sob jurisdição nacional, deverá 
ser autorizada pelo órgão ambiental licenciador. 

Art. 23. Nas áreas destinadas à disposição do material chagado, enquanto ocorrer a disposição, a 
atividade de pesca deverá ser suspensa, pelo órgão competente. 

- apresentar concentração de metais relacionados na Tabela Di entre os Níveis 1 e 2, exceto para 
arsênio, cádmio, chumbo e mercúrio; 

Art. 24. As dimensões das áreas de disposição do material a ser chagado no mar, em estuários ou em 
bafas deverão garantir, quando couber, que haja alternância entre os setores nela existentes. 

. ,r — 
Art. 25. A localização do polígono de disposição do material chagado em águas sob jurisarRia 
deverá ser definida com base em levantamento prévio que considere: 	 0 

- (;) 
—a c I - Outros usos existentes no local e em seu entorno; 

IV - apresentar concentração individual dos hidrocarbonetos aromáticos polichlicos — HAPs do grupo 
B entre os Níveis 1 e 2, desde que a soma das concentrações de todos os HAPs (grupos A e B) 
presentes no material seja inferior ao valor orientador para os HAPs totais indicado na Tabela III do 
Anexo desta Resolução; II — Viabilidade econômica da operação de dragagem; 

Segurança operacional, incluindo-se zonas de exclusão militar; 

IV — Presença de áreas ambientalmente sensíveis ou protegidas no local e 

V — apresentar concentração de mercúrio, arsênio, cádmio, chumbo, ou de outras substâncias 
orgânicas, exceto HAPs do grupo B, entre os níveis 1 e 2, ou se a somatória das concentrações de 
todos os HAPs estiver abaixo do valor correspondente ao limite da soma de HAPs e o resultado da 
análise ecotoxicológica for menor ou igual a50% do efeito tóxico medido. 

c 
a) 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



o 
§ 1° O polígono de disposição em mar; estuário ou bafa, e seu entorno deverão ser objeto de estudo 
prévio composto por: 

1— batimetria; 

II - caracterização física, química e biológica do sedimento e da coluna d'água; 

III — modelagem matemática da dispersão da pluma de sedimentos descartados e do transporte de 
fundo. 

§ 2° As áreas de disposição regularmente monitoradas poderão ser dispensadas das caracterizações já 
abrangidas nos programas de monitoramento. 

Art. 26. Para elaboração dos programas de monitoramento deverão ser levadas em consideração as 
informações de caracterização e classificação do material a ser dragado e outras relevantes da área de 
disposição selecionada e do seu entorno, bem como as medidas de controle cabíveis a cada situação. 

Parágrafo único. Os resultados dos programas de monitoramento devem ser avaliados em intervalos 
regulares, proporcionando uma base para: 

I. modificar ou encerrar um programa de monitoramento; 

II. redefinir ou suspender a disposição do material dragado; 

m. 	subsidiar o gerenciamento das atividades de dragagem; e 

v. 	dispensar caracterização ambiental prévia conforme art. 4°, § 1°, IB. 

Art. 27. As análises físicas, químicas e ecotoxicológicas previstas nesta Resolução deverão ser 
realizadas em laboratórios que possuam esses processos acreditados pelo Instituto Nacional de 
Metrologia - 1NMETRO, ou em laboratórios qualificados ou aceitos pelo órgão ambiental licenciador. 

Parágrafo único. Os laboratórios deverão ter sistema de controle de qualidade analítica implementado, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta Resolução. 

o 
IV — a revisão do critério para ensaios ecotoxicológicos crônicos. 

Art. 32. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, preservando-se os atos já praticados 
com base na Resolução Conama n°344, de 25 de março de 2004. 

Art. 33. Revogam-se a Resolução Conama no 344, de 25 de março de 2004, e a Resolução Conama no 
421, de 03 de fevereiro de 2010. 

IZ,ABELLA TEIXEIRA 
Presidente do Conselho 

ESSE TEXTO NÃO SUBSTITUI O PUBLICADO 
NO DOU N°216, DE 08/11/2012 

Au t 28. O processo de gerenciamento do material a ser dragado é apresentado de forma simplificada, 
por meio de fluxograma, no Apêndice desta Resolução. 

Art. 29. Os autores de estudos e laudos técnicos são considerados peritos para fins do artigo 342, 
caput, do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 

Art.30. A dragagem de manutenção de áreas sujeitas a programa de monitoramento aprovado e 
acompanhado pelo órgão ambiental licenciador deverá ser contemplada na licença de operação ou 
similar das atividades portuárias, hidmviárias ou destinadas a outros fins previstos nesta Resolução. 

Art. 31. Esta Resolução será revisada em até cinco anos, contados a partir da data de sua publicação, 
objetivando: 

1- o estabelecimento de valores orientadores nacionais para a classificação do material a ser dragado 
inclusive no que se refere ao tributilestanho (TBT) e outras substâncias; 

II — a revisão de valores orientadores ou supressão ou adição de substâncias constantes da Tabela III do 
Anexo desta Resolução, 

BI — a revisão dos valores orientadores para material dragado em água doce apresentados na Tabela UI 
do Anexo desta Resolução; 
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o 
ANEXO 

I- Amostragem do sedimento 

Consiste na coleta de amostras de sedimentos que representem os materiais a serem dragados. A 
distribuição espacial das amostras de sedimento deve ser representativa da dimensão da área e do 
volume a ser dragado. As amostras devem ser representativas tanto do perfil vertical da camada de 
sedimentos (cota) a ser dragada como da área a ser dragada em planta. 

O empreendedor poderá optar por caracterizar o material a ser dragado por meio de amostragens 
simples (pontuais) ou por meio de amostras compostas que sejam representativas de uma Unidade de 
Caracterização de Dragagem UCD. 

1.1 	— Amostragem simples 

A Tabela I fornece, para orientação, o número sugerido de amostras pontuais a serem coletadas. 

TABELA I 

NÚMERO DE AMOSTRAS PONTUAIS PARA A CARACTERIZAÇÃO DE SEDIMENTOS * 

Volume a ser dragado (m3) Numero de amostras 
Até 25.000 3 

Entre 25.000e 100.000 4 a 6 
Entre 100.000 e 500.000 7 a 15 

Entre 500.000 e 2.000.000 16 a 30 
Acima de 2.000.000 10 extras por 1 milhão de in3  

*Referé'ncia: The Convention for lhe Protection of lhe Marine Environment of lhe North-East Atlantic 
("OSPAR Convention"). 

O numero de amostras pontuais deverá ser avaliado em função das características ambientais da área a 
ser dragada, do volume a ser dragado e do conhecimento prévio sobre o sedimento a ser dragado, 
especialmente sua uniformidade. 

A Tabela I não se aplica a cursos de água doce (tais como rios e hidrovias), nos quais as amostras 
deverão ser coletadas a uma distância máxima de quinhentos metros entre si nos trechos a serem 
dragados, medidos no sentido longitudinal, independentemente do volume a ser dragado. 

1.2 -Amostragem por UCDs 

As UCDs são definidas com base em dados históricos, nas características granulométricas, nos níveis 
de contaminação do sedimento, na configuração geográfica, na cota de dragagem, nas limitações de 
equipamentos, entre outros. 

As UCDs propostas devem dividir a área a ser dragada, em volumes de material com características 
gnmulométricas uniformes e níveis de contaminação semelhantes. As UCDs terão volume máximo de 
200.000 in3. Caso o resultado da análise química da amostra composta apresente concentração superior 
ao nível 1, a amostragem deverá ser refinada, com a divisão da UCD em unidades de volumes 
inferiores ou por meio de amostragens pontuais. 

Após sua definição, para a caracterização de uma UCD, é necessária a coleta de, no mínimo, uma 
amostra composta de sedimento. 

O número de amostras (simples) a ser coletado para gerar uma amostra composta é variável de acordo 
com o caso. As amostras devem ser compostas em área e por horizonte (camada). A camada superficial 
deve ter no máximo 1 metro de espessura. 

o 
Apresenta-se um exemplo de caso em que a amostragem atinja uma coluna sedimentar de 03 metros e 
que cada amostra composta seja obtida a partir de 04 amostras simples (pontuais) por horizonte, serão 
obtidas no final 03 amostras (AC) compostas. Cada amostra composta será resultante da mistura de 
quantidades iguais de material provenientes das amostras simples. Recomenda-se que nesses casos os 
ensaios ecotoxicológicos sejam realizados apenas na amostra superficial. O Esquema I apresentado a 
seguir detalha visualmente o exemplo apresentado. 

ACA-Aseara tenaireeta de ericem 
ACH -Amena escoou de B 
ACC -Ame** tenteara da herimate C 

ACD -Anidra empata de kering* aperfirial Ne 20 cai) Metade per duces 

Ilustração adaptada de US EPA, 2001. Methods for Collection, Storage and Manipulation of Sedimenta 
for Chemical and Toxicological Analyses: Technical Manual. Disponível em: <http://nepis.epagov/> htto:// 
awis.epa.govi. 

A definição de cada horizonte é variável em função do projeto de dragagem e características da região. 
O exemplo acima é apenas ilustrativo e não define que os horizontes devem ser coletados a cada metro 
e nem que devem apresentar as mesmas espessuras. Cada obra de dragagem deverá estabelecer seu 
plano de amostragem de acordo com a área e volume a serem dragados e com o equipamento de 
dragagem. 

2 - CARACTERIZAÇÃO 
-n 

O programa de investigação laboratorial (ensaios) do material a ser chagado poderá ser lcsedvolvidco 
em até três etapas, de acordo com os critérios definidos nesta resolução: CaracterUlição 4  Ff4Cata: 

	

I 	• 	ft) 
2 

	

Caracterização Química e Caracterização Ecotoxicológica. 	 -a O 
-a c 

 

*r,)  

a ser 

CLASSIFICAÇÃO GRANULOMÉTRICA DOS SEDIME 

CLASSIFICAÇÃO 	1 
	

Pht(n)**  

V: ETAPA - CARACTERIZAÇÃO FÍSICA 
As características físicas básicas do material a chagar incluem volume 
distribuição granulométrica, de acordo com classificação indicada na Tabe 

TABELA II 
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o 
Areia muito grossa -1 a O 2 a 1 
Areia grossa O a 1 1 a 0,5 
Areia media 1 a2 0,5 a 0,25 
Areia fina 2 a 3 0,25 a 0,125 
Areia muito fma 3 a 4 0,125 a 0,062 
Silte 4 a 8 0,062 a 0,00394 
Argila 8 a 12 0,00394 a 0,0002 
*Referência: Escala Granulométrica de Wentworth, 1922. 

Phi (9) corresponde à unidade de medida do diâmetro da partícula do sedimento, cuja equivalência 
em milímetros (mm) é apresentada na coluna 3 da tabela II. 

2'. ETAPA - CARACTERIZAÇÃO QUÍMICA 

A caracterização química do material a dragar deve determinar as concentrações das substâncias 
poluentes contidas na fração total da amostra. 

Para disposição em solo, a comparação dos resultados deve ser realizada com os valores nacionais 
estabelecidos para solos pela Resolução CONAMA No. 42012009, ou norma estadual vigente. 

Para disposição em águas sob jurisdição nacional, os resultados serão comparados com os níveis de 
classificação do material a ser dragado, previstos na Tabela III. 

TABELA 
NÍVEIS DE CLASSIFICA CÃO DO MATERIAL A SER DRAGADO 

SUBSTÂNCIAS 

NÍVEIS DE CLASSIFICAÇÃO DO 
MATERIAL A SER DRAGADO 

(em unidade de material seco) 

ÁGUA DOCE 
ÁGUA 

SALINA/SALOBRA 
Nível 1 Nível 2 Nível 1 Nível 2 

Metais e Semi metais 

(mg/kg) 

Arsênio (As) 5,9' 17' 194  702  
Cadmio (Cd) 0,6' 3,5' 1,22  7,24  
Chumbo (Pb) 35' 91,3' 46,72  2182  
Cobre (Cu) 35,7' 197' 342 2702 
Cromo (Cr) 37,3' 90' 81 2  3702  

Mercúrio (Hg) 0,171  0,486' 0,3 1,03  
Níquel (Ni) 18' 35,9' 20,92  51,62  
Zinco (Zn) 123' 315' 1502  4102  

TBT (gg/kg) Tributilestanho - 1005  1.0005  

Pesticidas 
organoclorados 

(111cg) 

HCH (Alfa-HCH) - - 0,32' 0,99' 
HCH (Beta-HCH) - - 0,32' 0,993  
HCH (Delta-HCH) - - 0,323  0,993  

HCH (Gama- 
HCH/Lindano) 

0,94' 1,38' 0,32' 0,99' 

Clordano (Alfa) - - 2,263  4,79' 
Clordano (Gama) - - 2,263  4,79' 

DDD' 3,54' 8,51' 1,22' 7,81' 
DDE° 1,42' 6,75' 2,07' 374' 
DDT° 1,19' 4,77' 1,19' 4,77' 

Dieldrin 2,85' 6,67' 0,71' 4,3' 
Endrin 2,67' 62,4' 2,67' 62,4' 

o 
PCBs 

(Flinc8) 
Bifenilas Policloradas - 

Somatória das 7 bifenilas d  
34,1' 277' 22,72  1802  

Hidrocarbo 
netos 

Policfclicos 
Aro- 

míticos- 
HAPs 

lialtiltg) 

Grupo A Benzo(a)antraceno 31,7' 385' 280' 690' 

Benzo(a)pireno 31,9' 782' 2304 7601 

Criseno 57,1' 862' 300" 850' 
Dibenzo(a,h)antraceno 6,22' 135' 434  140' 

Grupo B Acenafteno 6,71' 88,9' 162  5002  
Ac,enaftileno 5,87' 128' 442 6402 
Antraceno 46,9' 245' 85,32  11002  
Fenantreno 41,9' 515' 2402  15002  
Fluoranteno 111' 2355' 6002  51002  
Fluoreno 21,2' 144' 192  5402  
2-Metilnaftaleno 20,2' 201' 702  6702  
Naftaleno 34,6' 391' 1602  21002  
Pireno 531 875' 6652  26002  

Somatória 
de HAPs 

1000 40002' - 

a DDD: 2,2-bis(p-clorofeni1)-1,1-dicloroetano ou diclorodifenildicloroetano. Este critério se aplica a 
soma dos istimeros p,p' e o,p'; 
b DDE: 1,1-dicloro-2,2,bis(p-clorofenfi)etileno ou diclorodifenildicloreetileno. Este critério se aplica a 
soma dos isômeros p,p' e o,p'; 
c DDT: 2,2-bis(p-clorofeni1)-1,1,1-tricloroetano ou diclorodifeniltricloroetano. Este critério se aplica a 
soma dos isômeros p,p' e o,p'; 
d A sete bifenilas correspondem a PCB 28, 52, 101, 118, 138, 153 e 180; 
e) Somatória inclui, além dos compostos avaliados: benzo(b)fluoranteno, benzo(k)fluoranteno, 
benzo(ghfiperileno e indeno( 1,2,3 cd) pireno. 

Os valores orientadores adotados na Tabela III têm como referencia as seguintes publicações oficiais 
canadenses, norte-americanas e européias: 

1 Environmental Canada. Canadian Sediment Quality Guidelines for the Protection of Aquatic 
Life.Canadian Environmental Quality Guidelines - Summary Tables. <http:/lwwwec.gc.ca >, 
atualizado em 2002. 

2 Long, E.R., MacDonald, D.D., Smith, S.L. & Calder ED. (1995). Incidence of adverse 
biological effects within ranges of chemical concentrations in marine and estuarine sediments. 
Environmental Management 19(1): 81-97. 

3FDEP (1994). Approach to Me Assessment of Sediment Quality in Florida Coastal Waters. 
Vol. L Development and Evaluation of Sediment Quality Assessment Guidelines. Prepared for 
Florida Department of Enviromental Protection - FDEP, Office of Water Policy, Tallahasee,c  
FL, by MacDonald Enviromental Sciences Ltd., Ladysmith, British Columbia. 1994. (j )  

" n 	on  
4 Environmental Canada and Mini-9We du Développement durable, de l'Environnerneitet dei" 45 
Pares du Québec. Criteria for the Assessment of Sediment Quality in Quebec and Applicatioin o  
Frameworks: Prevention, Dre_dging and Remediation. <httpil 	lanstlaurentqe.a> 
atualizado em 2008.  

5 HPA - Hambum Port AuthoriN2011: Assessment Criteria for Dred 
focas on the North Sea Region. liftp,1622,yse~. 

Quando da caracterização química para disposição em águas sob jurisdição 
realizadas, ainda, determinações de carbono orgânico total (COT), nitrogênio Kjeldahl to 
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total do material a ser dragado, para subsidiar o gerenciarnento na área de disposição e de seu entorno, 
sendo que os resultados deverão ser comparados com os valores orientadores da tabela IV. 

TABELA W 
VALORES ORIENTADORES PARA 

CARBONO ORGÂNICO TOTAL (COT) E NUTRIENTES* 

PARÂMETROS VALOR ALERTA 
CARBONO ORGÂNICO TOTAL (%) 10 
NITROGÊNIO KJELDAHL TOTAL 

(mg/Kg) 4800 

FÓSFORO TOTAL (mg/Kg) 2000 
•A critério do órgão ambiental licenciaclor, o COT poderá ser substituído pelo teor de matéria orgânica. 
Ficam excluídos de comparação com a presente caracterização, os valores oriundos de ambientes 
naturalmente enriquecidos por matéria orgânica e nutrientes, como manguezais. 

ANÁLISES LABORATORIAIS 

Os dados obtidos na amostragem e na caracterização de sedimentos deverão ser apresentados em 
forma de tabelas, incluindo os resultados analíticos e sua interpretação. As amostras deverão ser 
analisadas individualmente e os pontos de amostragem identificados e georreferenciados por sistema 
de coordenadas geográficas, especificando-se o sistema geodésico de referência. 

A metodologia analítica para a extração dos metais e semi-metais das amostras de sedimento consistirá 
em ataque com ácidos minerais e aquecimento, conforme EPA SW 846: métodos 3050B (exceto Hg) e 
3051A (todos os metais e semi-metais), 7471B (Hg) ou metodologia similar a ser aprovada pelo órgão 
ambiental licenciador. 

Para disposição em águas sob jurisdição nacional, o Limite de Quantificação do Método (LQM) para 
cada substância estudada deverá ser inferior ao Nível 1 da Tabela Hl do Anexo desta Resolução; 

Os resultados das determinações e ensaios analíticos deverão ser reportados em laudos analíticos 
contendo, no mínimo: 

I - data e horário de coleta, da entrada da amostra no laboratório e da análise (ou período de 
análise) de cada substância ou ensaio avaliado, anexando a respectiva cadeia de custódia; 

II - indicação do método de preparação e análise utilizado para cada substância avaliada; 

III - para os ensaios ecotoxicológicos indicar os procedimentos de preservação, de coleta, 
forma e local de armazenamento, preservação e transporte e identificação do organismo 
utilizado; 

IV - os Limites de Quantificação do Método- LQMs, para cada substância avaliada; 

V - os resultados dos brancos do método e, para substâncias, rastreadores ("surrogates"); 

VI — assinatura e registro do responsável, pelo laudo analítico, no respectivo conselho regional; 
VII — os resultados dos ensaios com amostras de sedimento certificado (Material de Referência 
Certificado - MRC). 

Caso o material de referência não tenha valor certificado para todas as substâncias de interesse, deverá 
ser analisada amostra de sedimento fortificados ("matriz spike"), de maneira a avaliar o efeito de matriz 
e a exatidão dos resultados obtidos a partir dos métodos adotados. Caso o limite de quantificação 

apresentado para os compostos orgânicos seja maior do que o(s) valor(es) orientador(es), deverá ser 
apresentada justificativa técnica. 

Caso a substância seja identificada na amostra em concentração entre o limite de detecção do método 
(LDM) e o limite de quantificação do método (LQM), o fato deverá ser reportado no laudo analítico; 

O laboratório deverá manter em arquivo, por 5 (cinco) anos, outros documentos pertinentes aos ensaios 
analíticos, tais como: cartas-controle, cromatogramas e resultados obtidos em ensaios de proficiência. 

3'. ETAPA— CARACTERIZAÇÃO ECOTOXICOLÓGICA 

A caracterização ecotoxicológica deve ser realizada, quando couber, em complementação à 
caracterização química, com a finalidade de avaliar os impactos potenciais à vida aquática, no local 
proposto para a disposição do material dragado em águas sob jurisdição nacional. No caso da 
disposição em solo, a caracterização descrita nesta Resolução não se aplica. 

Os ensaios ecotoxicológicos deverão ser realizados com amostras de sedimento integral e 
preferencialmente para organismos do grupo dos anfipodas. 

Amostras da interface água-sedimento marinho ou estuarino podem ser analisadas no ensaio 
ecotoxicológico crônico para organismos do grupo dos equinoSides (ouriço-do-mar). Outros ensaios, 
além dos que utilizam organismos dos grupos dos anfipodas e equinóides, reconhecidos por 
instituições de normalização, como a Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, específicas 
para sedimentos, também serão aceitos desde que previamente acordado com o órgão ambiental 
licenciador. 

Para a interpretação dos resultados, os ensaios ecotoxicológicos deverão ser acompanhados da 
determinação de nitrogênio arnoniacal na fração aquosa e correspondente concentração de amônia não 
ionizada, bem como dos resultados referentes ao pH, temperatura, salinidade e oxigênio dissolvido. 
Outros ensaios, como os realizados para sulfetos, poderão ser solicitados, quando necessário, pelo 
órgão ambiental licenciador. 

Os resultados analíticos deverão ser encaminhados ao órgão ambiental licenciador juntamente com a 
carta controle atualizada da sensibilidade dos organismos-teste. Devem também constar nessa carta 
resultados de testes com substância de referência realizados no mesmo período em que os ensaios de 
ecotoxicidade foram realizados com amostras de material a ser dragado. 

Os laudos analíticos deverão conter, além da expressão dos resultados (Tóxico ou Não Tóxico), os 
valores brutos (mortalidade ou porcentagem de efeito medido) de cada réplica, tanto para os ensaios 
agudos como crônicos. 

3 —ANÁLISE DE BIOACUMULAÇÃO 

Quando proposta pelo empreendedor, a avaliação de bioacumulação para disposição em águas sob _. 
jurisdição nacional deverá seguir o disposto nesta seção. A forma de avaliação do cOtencial _de g' 
bioacumulação dos contaminantes presentes no material a ser dragado deverá ser definida em —ânjtnito 
com o órgão ambiental licenciador. Poderão ser realizados testes em laboratório ou, como soroximaao 
alternativa, acompanhamento da bioacumulação em campo. Os testes de laboratório rie_eião „ori 
realizados conforme norma ASTM E1688 - 10 "Standard Cuide for Determinatiorn áf th-ei 
Bioaccionulation of Sediment-Associated Contaminants by Benthic Invertebrates" ou couta h 
equivalente. C 

Para o acompanhamento da bioacumulação em campo, os organismos do próprio min te 
transplantados serão coletados na área a ser dragada e na área de disposição a fiequeí3,e 
definida em conjunto com o órgão ambiental licenciador. Os resultados das 
comparados com os limites máximos de tolerância para consumo humano, conf. 
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2516/2014 	 Lei n° 13.798, de 09/11/2009 ( Lei 13798 / 09 ) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 13.798, de 09/11/2009 

D Texto da Norma (2) Diário Oficial 

Ementa 

Institati a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

pi, 1/2009  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-! 10/11/2009, p. 1 

Situação Atual-. 

Sem revogação expressa 
ORegulatrentações,  

O Decreto n° 55.947 de 24/06/2010  
Regulamenta a Lei n" 13.798. de 9 de novembro de 2009, que dispõe sobre a Política 
Estadual de Mudanças Climáticas (DOE-! 25/06/2010, p. 1) 

Correlatas,  

O Decreto n° 60.521 de 05/06/2014  
Institui o Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposkão 
de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água, institui a unidade padrão 
Árvore-Equivalente (DOE-! 06/06/2014, p. 1) 

Cl Decreto n° 59.260 de 05/06/2013  
Institui o Programa Estadual de apoio financeiro a ações ambientais, denominado 
Crédito Ambiental Paulista (DOE-! 06/06/2013, p. 1) 

O Decreto n° 58.930 de 01/03/2013  
Institui o 'Projeto Integra SP - Lavoura, Pecuária e Floresta" (DOE-! 02/03/2013, p. 
1) 

00 Decreto n° 58.659 de 04/12/2012  
Institui o 'Programa paulista de biogás" (DOE-! 05/12/2012, p. 1) 

Indexadores,  

Terna,  

ht/alsp.g aibrinorma/impressa2M&1583518Ner i rni:Ptrue 
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o 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 

LEI N° 13.798, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009 

Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SA0 PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Artigo 1° - Esta lei institui a Polftica Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, contendo seus 
princípios, objetivos e instrumentos de aplicação. 

SEÇÃO II 

Da Política Estadual de Mudanças Climáticas e seus Princípios 

Artigo 2° - A PEMC tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao 
desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações 
necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir para 
reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera. 
Artigo 3° -A PEMC atenderá aos seguintes princípios fundamentais: 
I - da precaução, pelo qual a ausência de certeza científica não pode ser utilizada como razão 
para postergar medidas eficazes para prevenir a degradação ambiental quando houver 
ameaça de danos sérios ou irreversíveis à civilização humana; 
II- da prevenção, que consiste na adoção de medidas e políticas públicas capazes de mitigar 
impactos conhecidos no sistema climático da Terra; 
III - do poluidor-pagador, visto que o causador do impacto ambiental deve arcar com o custo 
decorrente do dano causado ao meio ambiente; 

- da participação da sociedade civil nos processos consultivos e deliberativos, com amplo 
acesso à informação, bem como a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive ry3 que 
diz respeito à compensação e reparação de danos ambientais; 
V - do desenvoMmento sustentável, pelo qual a proteção ambiental é parte integrante do 
processo produtivo, de modo a assegurar qualidade de vida para todos os cidadãos e 
atender equitativamente as necessidades de gerações presentes e futuras; 
VI - das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, pelo qual os mais desenvolvidos, 
em um espírito de parceria pró-ativa para a conservação, proteção e restauração da saúde e 
da integridade do ecossistema terrestre, devem tomar a iniciativa no combate à mudança 
global do clima e aos seus efeitos negativos, com urgência na ação efetiva; 
VII- da ação governamental, importante na manutenção do equilbrio ecológico, considerado o 

meio ambiente como Clatrimânio público a ser necessariamente protegido, tendo em vista 
sua fruição coletiva, com racionalidade na utilização do solo, do subsolo, da água e do ar, por 
meio do acompanhamento, pelo Estado, da qualidade ambiental, além do planejamento e da 
fiscalização do uso sustentável dos recursos naturais; 
VIII - da cooperação, nacional e internacional, entre Estados, entidades e cidadãos de boa-fé, 
com espírito de parceria para a realização dos princípios e objetivos maiores da Humanidade; 
IX - da ampla publicidade, para garantir absoluta transparência no fornecimento de 
informações públicas sobre os níveis de emissões contaminantes, a qualidade do meio 
ambiente e os riscos potenciais à saúde, bem como planos de mitigação e adaptação aos 
impactos climáticos; 
X - da educação ambiental, para capacitar a sociedade, desde a escola fundamental, a 
construir atitudes adequadas para o bem comum, incentivar o estudo, a pesquisa e a 
implantação de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais. 

SEÇÃO III 

Das Definições 

Artigo 4° - Para os fins previstos nesta lei, considerem-se as seguintes definições: 
I - adaptação: iniciativas ou medidas capazes de reduzir a vulnerabilidade de sistemas 
naturais e da sociedade aos efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas; 
II- capacidade de adaptação: grau de suscetibilidade de um sistema aos efeitos adversos da 
mudança do clima, inclusive a variabilidade climática e seus eventos extremos; 
III - aquecimento global: intensificação do efeito estufa natural da atmosfera terrestre, em 
decorrência de ações antrópicas, responsáveis por emissões e pelo aumento da 
concentração atmosférica de gases que contribuem para o aumento da temperatura média do 
planeta, provocando fenômenos climáticos adversos; 
IV - atmosfera: camada gasosa que envolve a Terra, contendo gases, nuvens, aerossóis e 
partículas; 
V - Avaliação Ambiental Estratégica: análise integrada dos impactos ambientais e 
socioeconômicos advindos dos empreendimentos humanos, considerando-se a inter-relação 
e a somatória dos efeitos ocasionados num determinado território, com o objetivo de 
promover o desenvoMmento sustentável em seus pilares ambiental, social e econômico; 
VI - bens e serviços ambientais: produtos e atividades, potencial ou efetivamente utilizados 
para medir, evitar, limitar, minimizar ou reparar danos à água, atmosfera, solo, biota e 
humanos, diminuir a poluição e o uso de recursos naturais; 
VII - biota: conjunto da flora e fauna, incluídos os microrganismos, característico de uma 
determinada região e considerado uma unidade do ecossistema; 
VIII - clima: descrição estatística em termos da média e da variabilidade dassuantidades 
relevantes do sistema oceano-atmosfera, em perbdos de tempo variados, de -semanas a 
milhares de anos; 	 i O -L 
IX - Comunicação Estadual: documento oficial do Governo sobre policas.e1edLd.s 
abrangentes para a proteção do sistema climático global, tendo como núcleo o invikntã ° e 
emissões antrópicas de gases de efeito estufa no território paulista, inclusive; as' 
sumidouros e reservatórios significativos; 
X - desenvolvimento sustentável: processo de geração de n 	que 
necessidades presentes, sem comprometer a possibilidade de 
satisfazerem as suas próprias necessidades, no qual a exploração de 
investimentos, a orientação do desenvoMmento tecnológico e as m 
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humana, que afete 	mposição da atmosfera e que se some aquela provocada pela 
variabilidade climática natural, observada ao longo de períodos comparáveis; 
XXVI- mudanças globais: modificações no meio ambiente global (alterações no clima, uso da 
terra, oceanos, águas continentais, composição química da atmosfera, ecossistemas, biomas 
etc.) que possam afetar a capacidade da Terra para suportar a vida; 
XXVII - população tradicional: aquela que vive em estreita relação com o ambiente natural, 
dependendo dos recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de 
atividades de baixo impacto ambiental; 
XXVIII - previsão climática: descrição probabilistica de um evento climático futuro, com base 
em observações de condições meteorológicas atuais e passadas, ou em modelos 
quantitativos de processos climáticos; 
XXIX - projeção climática: descrição do nível de resposta do sistema climático a cenários 
futuros de desenvoMmento socioeconômico, tecnológico e político, cujas forçantes radiativas 
possam advir de fontes naturais ou antrópicas; 
)00( - reservatório: componente ou componentes do sistema climático que armazenam um 
gás de efeito estufa ou um seu precursor; 
XXXI - resiliência: capacidade de um organismo ou sistema de recuperar-se ou adaptar-se 
com facilidade a mudanças ou impactos; 
XXXII - sequestro de carbono: processo de aumento da concentração de carbono em outro 
reservatório que não seja a atmosfera, inclusive práticas de remoção direta de gás carbónico 
da atmosfera, por meio de mudanças de uso da terra, recomposição florestal, reflorestamento 
e práticas de agricultura que aumentem a concentração de carbono no solo, a separação e 
remoção de carbono dos gases de combustão ou pelo processamento de combustíveis 
fósseis para produção de hidrogênio, além da estocagem por longos períodos em 
reservatórios subterrâneos vazios de petróleo e gás, carvão e aquíferos salinos; 
XXXIII - sistema climático: totalidade da atmosfera, criosfera, hidrosfera, biosfera, geosfera e 
suas interações, tanto naturais quanto por indução antrópica; 
XXXIV - sumidouro: lugar, atividade ou mecanismo que remova um gás de efeito estufa, um 
aerossol ou um precursor de um gás de efeito estufa da atmosfera; 
XXXV - sustentabilidade: capacidade de se manter indefinidamente um certo processo ou 
estado; 
XXXVI- tempo: condição específica da atmosfera em um local e dado momento, medido em 
termos de variáveis como vento, temperatura, umidade, pressão atmosférica, presença de 
nuvens e precipitação; 
XXXVII - variabilidade climática: variações do estado médio de processos climáticos em 
escalas temporal e espacial que ultrapassam eventos individuais; 
XXXVIII - vazamento: variação líquida mensurável de emissões antrópicas de gases de efeito 
estufa, que ocorrem fora das fronteiras de um determinado projeto e que a este são atribuídas; 
XXXIX - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade ou inabilidade de um sistema em se proteger 
dos efeitos adversos da mudança do clima, incluindo variabilidade clirriátiràit e -ceventos 
extremos, sendo função da magnitude e taxa da variação climática ao quaNin sistema é 
exposto, bem como sua sensibilidade e capacidade de adaptação; 

encontram-se em harmonia, para elevação do potencial atual e a de satisfazer as 
necessidades e aspirações do ser humano; 
XI - ecossistema: comunidade de seres vivos e ambiente onde esta se encontra, ambos 
tratados como um sistema funcional de relações interativas, com transferência e circulação de 
energia e matéria; 
XII - efeito estufa: propriedade fisica de gases (vapor d'água, dióxido de carbono e metano, 
entre outros) de absorver e reemitir radiação infravermelha, de que resulte aquecimento da 
superfície da baixa atmosfera, processo natural fundamental para manter a vida na Terra; 
XIII - efeitos negativos da mudança do clima: alterações no meio ambiente físico ou na biota, 
resultantes de mudanças climáticas que causem efeitos deletérios sobre a composição, 
resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais, afetem sistemas produtivos de índole 
socioeconSmica e declinem a saúde e o bem estar humanos; 
XIV - emissões: liberação de substâncias gasosas na atmosfera, considerando-se uma área 
especifica e um período determinado; 
XV - eventos extremos: fenômenos de natureza climática, de ocorrência rara, considerando-se 
o padrão de distribuição estatística de referência, calculado em um determinado lugar, 
XVI- extemalidade: impacto, positivo ou negativo, sobre indivkiuos ou setores não envoMdos 
numa determinada atividade econômica; 
XVII - fonte: qualquer processo ou atividade que libere gás de efeito estufa na atmosfera, 
incluindo aerossóis ou elementos precursores; 
XVIII - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais ou resultantes de 
processos antrópicos, capazes de absorver e reemitir a radiação solar infravermelha, 
especialmente o vapor d'água, o diUdo de carbono, o metano e o óxido nitros°, além do 
hexafiuoreto de enxofre, dos hidrofh.nrcarbonos e dos perfluorcarbonos; 
XIX - impactos climáticos potenciais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas 
naturais e humanos, desconsiderada sua capacidade de adaptação; 
XX - impactos climáticos residuais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas 
naturais ou humanos, consideradas as adaptações efetuadas; 
XXI - inventário: levantamento, em forma apropriada e contábil, das emissões de gases de 
efeito estufa, gerais e individuais, bem como dos impactos ambientais e outros aspectos 
relacionados as mudanças climáticas; 
XXII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL: instrumento previsto no Protocolo de 
Quioto (artigo 12), relativo a ações de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, com 
o propósito de &adilar os países em desenvoMrnento, não incluklos no Anexo Ido Protocolo, a 
atingirem o desenvolvimento sustentável, bem como contribuir para o alcance dos objetivos da 
Convenção do Clima, prevista a geração de créditos por Reduções Certificadas de Emissões 
- RCEs, a serem utilizados pelos países desenvoMdos para cumprimento de suas metas no 
âmbito do referido acordo internacional; 
XXIII - microclirna: estado físico da atmosfera muito prendma da superfície terrestre, região 
associada à existência de organismos vivos, como plantações e insetos, geralmente 
relacionada a um curto período de tempo; 
XXIV - mitigação: abrandamento dos efeitos de um determinado impacto externo sobre um 
sistema, aliado a precauções e atitudes para a eliminação dessa interferência, que significa, 
em termos de clima, a intervenção com objetivo de reduzir alguns fatores antropogénicos que 
contribuem para sua mudança, inclusive meios planejados para reduzir emissões de gases de 
efeito estufa, aumentar a remoção desses gases da atmosfera por meio do seu 
armazenamento em formações geológicas, solos, biomassa e no oceano, ou para alterar a 
radiação solar que atinge a Terra, por métodos de geoengenharia (gerenciamento direto do 
balanço energético do planeta); 
XXV - mudança climática: alteração no clima, direta ou indiretamente atribuída à atividade 

r  
XL - Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE: instrumento básico e referenciaPpara o 
planejamento ambiental e a gestão do processo de desenvoM nto, capaz de idihtficar a 
potencialidade e a vocação de um território, tomando-o base do LÉU vel. 

O 
SEÇÃO IV 

—4) 
Dos Objetivos 
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Artigo 50.  São objetivos específicos da PEMC: 
	 o 

I - assegurar a compatibilização do desenvolvimento socioeconSmico com a proteção do 
sistema climático; 
II - fomentar projetos de redução de emissões, sequestro ou sumidouros de gases de efeito 
estufa, incluindo os do Mecanismo de DesenvoMmento Limpo - MDL; 
III - estabelecer formas de transição produtiva que gerem mudanças de comportamento, no 
sentido de estimular a modificação ambientaimente positiva nos padrões de consumo, nas 
atividades econômicas, no transporte e no uso do solo urbano e rural, com foco na redução de 
emissões dos gases de efeito estufa e no aumento da absorção por sumidouros; 
IV - realizar ações para aumentar a parcela das fontes renováveis de energia na matriz 
energética, dentro e fora do Estado; 
V- implementar ações de prevenção e adaptação às alterações produzidas pelos impactos 
das mudanças climáticas, a fim de proteger principalmente os estratos mais vulneráveis da 
população; 
Vi- promover a educação ambiental e a conscientização social sobre as mudanças climáticas 
globais, informar amplamente as observações desse fenômeno, os métodos de quantificação 
das emissões, inventários, cenários de emissões e impactos ambientais, identificação de 
vulnerabilidades, medidas de adaptação, ações de prevenção e opções para construir um 
modelo de deserwoMmento sustentável; 
VII- estimular a pesquisa e a disseminação do conhecimento científico e tecnológico para os 
temas relativos à proteção do sistema climático, tais como impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias, práticas e comportamentos que reduzem a 
emissão de gases de efeito estufa; 
VIII - provocar a participação dos diversos segmentos da sociedade paulista na gestão 
integrada e compartilhada dos instrumentos desta lei; 
IX - definir, e efetivamente aplicar, indicadores e metas de desempenho ambiental nos setores 
produtivos da economia paulista; 
X - valorizar os ativos e reduzir os passivos ambientais no Estado; 
XI - preservar e ampliaras estoques de carbono existentes no Estado; 
XII - promover a competitividade de bens e serviços ambientais paulistas nos mercados 
interno e externo; 
XIII - criar e ampliar o alcance de instrumentos econômicos, financeiros e fiscais, inclusive o 
uso do poder de compra do Estado, para os fins desta lei; 
XIV - realizar a Comunicação Estadual e a Avaliação Ambiental Estratégica, integrando-as e 
articulando-as com outras iniciativas em âmbitos nacional, estaduais e municipais; 
XV - promover um sistema de planejamento urbano sustentável de baba impacto ambiental e 
energético, inclusive a identificação, estudo de suscetibilidade e proteção de áreas de 
vulnerabilidade indireta quanto à ocupação desordenada do território. 

SEÇÃO V 

Das Diretrizes 

Artigo 6° - São diretrizes da PEMC: 
I - elaborar, atualizar periodicamente e colocar à disposição pública inventários de emissões 
antrópicas, discriminadas por fontes, e das remoções por meio de sumidouros, dos gases de 
efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, com emprego de metodologias 
comparáveis nacional e internacionalmente; 
II- formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas regionais que incluam 
medidas para mitigar a mudança do clima, enfrentar as emissões antrópicas por fontes e 

remoções por sumidon de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo 
de Montreal, bem como medidas para permitir adaptação adequada à mudança do clima; 
III - promover e cooperar para o desenvoMmenba, aplicação, difusão e transferência de 
tecnologias, práticas e processos que controlem, reduzam ou previnam as emissões 
antrópicas de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal em todos os 
setores pertinentes, inclusive nos setores de energia, transportes, indústria, agropecuária, 
siMcultura e administração de resíduos; 
IV - promover a gestão sustentável, bem como promover e cooperar na conservação e 
fortalecimento, conforme o caso, de sumidouros e reservatórios de todos os gases de efeito 
estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, inclusive a biomassa, as florestas e os 
oceanos, como também outros ecossistemas terrestres, costeiros e marinhos; 
V - cooperar nos preparativos para a prevenção e adaptação aos impactos da mudança do 
clima, desenvolver e elaborar planos adequados e integrados para a gestão de zonas 
costeiras, áreas metropolitanas, recursos hídricos e agricultura, bem como para a proteção e 
recuperação de regiões particularmente afetadas por secas e inundações; 
VI - considerar os fatores relacionados com a mudança do clima em políticas e medidas 
sociais, econômicas e ambientais, bem como empregar métodos adequados, a exemplo das 
avaliações de impactos, formulados e definidos nacionalmente, com vistas a minimizar os 
efeitos negativos da mudança do clima na economia, na saúde pública e na qualidade do 
meio ambiente; 
VII - promover e cooperar em pesquisas técnicocientíficas, tecnológicas, socioeconômicas e 
outras, bem como em observações sistemáticas e no deserwolvimento de banco de dados 
relativos ao sistema climático; 
VIII - promover e cooperar no intercâmbio pleno, aberto e imediato de informações científicas, 
tecnológicas, socioeconômicas e jurídicas relativas ao sistema climático, à mudança do clima 
e às consequências econômicas e sociais de estratégias de resposta ao desafio das 
mudanças climáticas globais; 
IX - abcar recursos financeiros suficientes na educação, treinamento e conscientização 
pública em relação à mudança do clima, bem como estimular a ampla participação da 
sociedade civil nesse processo; 
X - mobilizar a Defesa Civil do Estado, em resposta a eventuais desastres naturais, como 
deslizamentos e inundações, ou para a proteção de áreas de risco, como encostas e fundos 
de vale; 
XI - realizar e reportar, com total transparência, outras ações, projetos e iniciativas, 
mensuráveis e com cronogramas definidos. 

SEÇÃO VI 

Da Comunicação Estadual 

Artigo 7° - A Comunicação Estadual será realizada com periodicidade quinquerial, ¥rtir,t 
conformidade com os métodos aprovados pelo Painel Intergovemamental sobreliiSaria:á - 
Climáticas, contendo o seguinte: 
I - inventário de emissões, discriminado por fontes de emissão e absorção por surrijdo s ad 

911.0  • ,12) 
() 

gases de efeito estufa, observada, preferencialmente, a seguinte estrutura de apresentaçA 
a) um capítulo sobre "Energia", composto pelos setores: " 	de coállaiti 
contemplando os subsetores "Energético" (produção de energia 	ia), "Indúgttri 
transformação e de construção" e "Transporte", além do sUasetor " • 	 os 21 
casos, e "Emissões fugitivas de combustíveis", contemplando os s 
sólidos", "Petróleo e gás natural" e "Outros"; 
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b) um capítulo sobre "Processos industriais", composto pelos setor Produtos minerais", 
"Indústria química", "Produção de metais", "Outras produções", "Produção de halocarbonos e 
hexafluoreto de enxofre", "Consumo de habcarbonos e hexafluoreto de enxofre" e "Outros"; 
c) um capítulo sobre "Uso de solventes e outros produtos"; 
d) um capítulo sobre "Agropecuária", composto pelos setores "Fermentação entérica", 
"Tratamento de dejetos", "Cultivo de arroz", "Solos agrícolas", "Queimadas proibidas", "Queima 
de resíduos agrícolas" e "Outros"; 
e) um capítulo sobre "Resíduos", composto pelos setores "Resíduos sólidos", "Efluentes 
líquidos" e "Efluentes industriais"; 
II - mapa com avaliação de vulnerabilidades e necessidades de prevenção e adaptação aos 
impactos causados peia mudança do clima, integrado ás ações da Defesa Civil; 
III - referência a planos de ação específicos para o enfrentamento do problema das mudanças 
climáticas globais, em termos de prevenção, mitigação e adaptação. 

SEÇÃO VII 

Da Avaliação Ambiental Estratégica 

Artigo 8° - A Avaliação Ambiental Estratégica do processo de desenvolvimento setorial deve 
ter periodicidade quinquenal e analisar de forma sistemática as consequências ambientais de 
políticas, planos e programas públicos e privados, frente aos desafios das mudanças 
climáticas, dentre outros aspectos considerando: 
I - o Zoneamento Ecológico-Econômico, revisto a cada 10 (dez) anos, para disciplinar as 
atividades produtivas, a racional utilização de recursos naturais, o uso e a ocupação do solo 
paulista, como base para modelos locais de desenvolvimento sustentável; 
II - estratégias aplicáveis àquelas zonas e atividades de maior vulnerabilidade às mudanças 
climáticas, prováveis impactos e medidas de prevenção e adaptação; 
III - a definição, quando aplicável, de metas de redução de emissões de gases de efeito 
estufa, setoriais ou tecnológicas; 
IV - os diversos aspectos de transporte sustentável; 
V - as peculiaridades locais, a relação entre os municípios, as iniciativas de âmbito 
metropolitano, os modelos regionais e a ação integrada entre os órgãos públicos; 
VI - políticas e medidas para realizar a mitigação de emissões de gases de efeito estufa e 
ampliação dos sumidouros de carbono; 
VII- medidas de prevenção e adaptação aos impactos das mudanças do clima; 
VIII - estratégias de redução das emissões e absorção por sumidouros induzidas em outras 
regiões pelas atividades econômicas paulistas, bem como a difusão, para outras regiões, das 
boas práticas verificadas no Estado de São Paulo; 
IX - a proposição de padrões ambientais de qualidade e outros indicadores de 
sustentabilidade que, com acompanhamento e periódica revisão, norteiem as políticas e 
ações correlatas a esta lei; 
X - planos de assistência aos municípios para inventário de emissões e sumidouros, ações de 
mitigação e adaptação aos eventos climáticos extremos. 
Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente deverá coordenar a definição de 
indicadores ambientais que permitam avaliar os efeitos da aplicação desta lei e publicar os 
resultados de seu acompanhamento. 

SEÇÃO VIII 

Do Registro Público de Emissões 

o 
Artigo 9° - O Estado criará e manterá o Registro Público de Emissões, com o objetivo de 
estabelecer critérios mensuráveis e o transparente acompanhamento do resultado de 
medidas de mitigação e absorção de gases de efeito estufa, bem como auxiliar os agentes 
privados e públicos na definição de estratégias para aumento de eficiência e produtividade. 
§ 1° - A participação no Registro Público de Emissões se dará de forma voluntária, 
observadas as seguintes etapas: 
1 - formalização da adesão, por meio da assinatura de um protocolo; 
2- capacitação e treinamento para a certificação; 
3 - identificação das fontes de emissão de gases de efeito estufa; 
4 - reunião de informações e documentação para comprovar as emissões; 
5 - cálculo das emissões, conforme metodologia previamente aprovada e publicada pela 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, válida para o ano-calendário 
seguinte, harmonizada com os capítulos e setores da Comunicação Estadual, incluindose as 
emissões indiretas pelo uso de eletricidade, calor de processo e cogeração; 
6 - certificação das emissões declaradas, por terceira parte independente e credenciada, nas 
casos previstos; 
7 - declaração das emissões realizadas no ano calendário anterior. 
§ 2° - O Poder Público definirá, entre outros, os seguintes incentivos para a adesão ao 
Registro Público: 
1 - fomento para reduções de emissões de gases de efeito estufa; 
2 - ampliação do prazo de renovação de licenças ambientais; 
3 - priorização e menores taxas de juros em financiamentos públicos; 
4 - certificação de conformidade; 
5- incentivos fiscais. 
§ 3° • O Registro Público de Emissões deverá ser realizado de acordo com a seguinte 
abrangência: 
1 - por empreendimento e por conjunto de empreendimentos, no caso de pessoas jurídicas de 
direito privado; 
2 - em sua totalidade, no caso de pessoa jurídica de direito público. 
§ 4° - A CETESB definirá critérios de linhas de corte que estabeleçam a obrigatoriedade da 
certificação por terceira parte das emissões informadas ao Registro Público de Emissões. 

SEÇÃO IX 

Do disciplinamento do uso do solo 

Artigo 10 - O disciplinamento do uso do solo urbano e rural, dentre outros resultados, buscará: 
I - prevenir e evitar a ocupação desordenada de áreas de vulnerabilidade direta é' iirete; 
como o setor costeiro, zdnas de encostas e fundos de vale; 	 -ri i7)* 1 

ri 
II - atenuar os efeitos de desastres de origem climática, prevenir e reduzir os .impactbs 
principalmente sobre áreas de maior vulnerabilidade; c . , 	o 
III - promover o transporte sustentável e minimizar o consumo de combustveis p 

ffiv. deslocamento de pessoas e bens; 	 t; 
IV - ordenar a agricultura e as atividades extrativas, adaptar a produçã,  - 	padreie 
clima e disponibilidade hídrica, diversificar a produção para garantir o novos 
desertificação, utilizar áreas degradadas sem comprometer ecossiste 
queimadas e incêndios, prevenir a formação de erosões, proteger nascentes 
florestais, recompondo corredores de biodiversidade; 
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o 1 

V - ordenar os múltiplos usos da agua, permitindo a proteção de recta hídricos, a gestão 
compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de inundações; 
VI- integrar a dimensão climática aos planos de macrodrenagem e recursos hídricos; 
VII - incorporar as alterações e formas de proteção do microclima no ordenamento territorial 
urbano, protegendo a vegetação arbórea nativa; 
VIII - delimitar, demarcar e recompor com cobertura vegetal áreas de reserva legal e, 
principalmente, áreas de preservação permanente, matas ciliares, fragmentos e 
remanescentes florestais; 
IX - identificar e mapear as vulnerabilidades existentes nos territórios municipais, como base 
para políticas locais de adaptação aos impactos decorrentes das mudanças climáticas; 
X - manter atualizado o levantamento de áreas a serem preservadas pelo Estado ou 
Municípios, necessárias para a manutenção do equilíbrio bioclimático do território paulista; 
XI - aumentar a cobertura vegetal das áreas urbanas, promovendo o plantio de espécies 
adequadas ã redução das chamadas ilhas de calor; 
XII - promover a descentralização da atividade econômica e dos serviços públicos, com foco 
na redução da demanda por transporte. 

SEÇÃO X 

Da Produção, Comércio e Consumo 

Artigo 11 • Cabe ao Poder Público propor e fomentar medidas que privilegiem padrões 
sustentáveis de produção, comércio e consumo, de maneira a reduzir a demanda de insumos, 
utilizar materiais menos impactantes e gerar menos resíduos, com a consequente redução das 
emissões dos gases de efeito estufa. 
Artigo 12 - Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas 
nas áreas de: 
I - licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do Poder Público 
estadual em todas as suas instâncias; 
II - responsabilidade pós-consumo, incorporando extemalidades ambientais e privilegiando o 
uso de bens e materiais que tenham reuso ou reciclagem consolidados; 
III - conservação de energia, estimulando a eficiência na produção e no uso final das 
mercadorias; 
IV - combustíveis mais limpos e energias renováveis, notadamente a solar, a bioenergia e a 
eólica; 
V - extração mineral, minimizando o consumo de combustíveis" fósseis na atividade 
mineradora, reduzindo o desmatamento, evitando assoreamento de rios pelas cavas, 
protegendo as encostas de morros e promovendo a recuperação vegetal; 
VI - construção civil, promovendo nos projetos próprios ou incentivando em projetos de 
terceiros a habitação sustentável e de eficiência energética, redução de perdas, normas 
técnicas que assegurem qualidade e desempenho dos produtos, uso de materiais reciclados 
e de fontes alternativas e renováveis de energia; 
VII - agricultura e atividades extrativas, adaptando a produção a novos padrões de clima e 
disponibilidade hídrica, reduzindo emissões de gases de efeito estufa por meio da 
racionalização do uso do solo rural e dos recursos naturais, favorecendo a bioenergia 
sustentável, diversificando a produção, utilizando as áreas degredadas sem comprometer os 
cerrados e outros ecossistemas naturais, controlando queimadas e incêndios, prevenindo a 
formação de erosões, protegendo nascentes e fragmentos florestais, recompondo corredores 
de biodiversidade; 
VIII - pecuária, reduzindo a emissão de metano pela fermentação entérica em animais e a 

pressão dessas atividOs sobre florestas e outros ecossistemas naturais; 
IX - transporte, em todas as fases da produção e desta para o consumo, minimizando 
distâncias e uso de combustível fóssil, privilegiando o transporte coletivo, otimizadores do uso 
de recursos naturais; 
X - eficiência energética nos edifícios públicos; 
XI- macrodrenagem e múltiplos usos da água, assegurando a proteção de recursos hídricos, 
a gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de inundações; 
XII - redução do desmatamento e queimadas, bem como recuperação de florestas e outros 
ecossistemas naturais que retenham o carbono da atmosfera, de forma direta dentro dos 
limites do Estado e de forma indireta em outras regiões, inclusive mediante controle e 
restrição do uso de madeira, carvão vegetal e outros insumos de origem florestal; 
XIII - indústria, por meio do estímulo ao desenvoMmento e implementação de tecnologias 
menos intensivas no consumo de energia e menos poluentes, de processos produtivos que 
minimizem o consumo de materiais, e da responsabilidade no destino dos resíduos gerados 
pelo consumo. 
Artigo 13 - O Estado poderá definir padrões de desempenho ambiental de produtos 
comercializados em seu território, devendo as informações ser prestadas pelos fabricantes ou 
importadores. 
Parágrafo único - Cabe ao Conselho Estadual do Meio Ambiente aprovar os padrões 
referidos n3 "caput" deste artigo, após sua definição pela CETESB, que poderá articular-se 
com outros organismos técnicos mediante convênios e demais instrumentos de cooperação. 
Artigo 14 - O Estado estabelecerá parcerias com entes públicos e privados com o objetivo de 
capacitar e audliar o micro e pequeno empreendedor em projetos de redução de emissão de 
gases de efeito estufa. 

SEÇÃO XI 

Do Licenciamento, Prevenção e Controle de Impactos Ambientais 

Artigo 15 • 0 licenciamento ambiental de empreendimentos e suas bases de dados deverão 
incorporar a finalidade climática, compatibilizando-se com a Comunicação Estadual, a 
Avaliação Ambiental Estratégica e o Registro Público de Emissões. 
§ 1° - A redução na emissão de gases de efeito estufa deverá ser integrada ao controle da 
poluição atmosférica e ao gerenciamento da qualidade do ar e das águas, instrumentos pelos 
quais o Poder Público impõe limites para a emissão de contaminantes locais. 
§ 2° - O Poder Público orientará a sociedade sobre os fins desta lei por meio de outros 
instrunientos normativos, normas técnicas e manuais de boas práticas. 

SEÇÃO XII 

Do Transporte Sustentável 	
7i ri 	c) - gl 

	

- t7; 	g, 
.1 c) 

Artigo 16 - Políticas públicas deverão priorizar o transporte sustentável, no sentiOo 
minimizar as emissões de gases de efeito estufa, atendendo aos seguintes ns e eirib rêrici 
I - prioridade para o transporte não motorizado de pessoas e para o orte colethio so 

11 - adoção de metas para a implantação de rede metroferroviária, 1111 	- is. 
o transporte motorizado individual; 	 )3 

.6  6:1;41.■ 
ampliação do serviço de transporte aquaviário urbano e ciclovias para 
combinação de modais de transporte; 
III - adoção de metas para a ampliação da oferta de transporte público, 
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desenvoMmento, implantação e utilização de meios de transporte meraoluidores; 
IV - implantação do bilhete único, visando a modicidade tarifária em todas as regiões 
metropolitanas e regiões afins do Estado com a finalidade de incentivar a utilização do 
transporte público; 
V - racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, melhora da fluidez no 
tráfego, redução da frequência e intensidade dos congestionamentos; 
VI - estímulo a entrepostos de veículos de carga e outras opções de troca de modais que 
permitam a redistribuição capilar de produtos; 
VII - estímulo à implantação de atividades econômicas geradoras de emprego e serviços 
públicos em áreas periféricas predominantemente residenciais; 
VIII - coordenação com a Avaliação Ambiental Estratégica; 
IX - controle e redução de emissões de veículos novos e em circulação; 
X - renovação da frota em uso; 
XI - informação clara e transparente ao consumidor sobre os veículos, no que se refere às 
emissões atmosféricas de poluentes locais e gases de efeito estufa e ao consumo de 
combustível; 
XII - definição de padrões de desempenho ambiental de veículos, estabelecimento de 
indicadores e rotulagem ambiental; 
XIII - informação ao público em geral sobre tópicos como: 
a) poluição do ar e contribuição para o aumento do efeito estufa; 
b) impactos sobre a saúde humana e meio ambiente; 
c) efeitos socioeconomic.os e sobre a infraestruhra; 
d) planos de transporte e ações de mobilidade; 
XIV - prioridade na fiscalização de emissões de poluentes e inspeção veicular; 
XV - cadastro ambiental de veículos, em conexão com a Inspeção Veicular; 
XVI- inventario de emissões, parte da Comunicação Estadual; 
XVII - medidas de emergência e de restrição à circulação de veículos, para evitar a ocorrência 
de episódios críticos de poluição atmosférica, respeitados os usos essenciais definidos em 
lei; 
XVIII - controle de emissões evaporativas em veículos, bem como postos de abastecimento, 
bases, terminais e estações de transferência de combustíveis; 
XIX - planejamento e adoção de medidas inibidoras das condutas de trânsito que agravem as 
condições ambientais; 
XX - medidas que levem à distribuição da ocupação de vias e rodovias, como o 
escalonamento de horários de utilização de vias públicas; 
XXI - combate a medidas e situações que, de qualquer forma, estimulem a permanência de 
veículos obsoletos e o uso de combustíveis mais poluentes, em termos de emissão de gases 
de efeito estufa; 
XXII - cobrança por atividades emissoras de gases de efeito estufa e pelo uso de vias 
terrestres; 
XXIII - condições para privilegiar modais de transporte mais eficientes e com menor emissão 
por passageiro ou unidade de carga; 
XXIV - proteção da cobertura vegetal existente e incremento da arborização pública e de 
cortinas de vegetação; 
XXV - racionalização do sistema de transporte, com medidas estruturais e de planejamento, 
tais como: 
a) desestImub ao transporte motorizado individual e à demanda de infraestrutura urbana por 
veículos particulares, por meio, entre outros, da expansão e integração, inclusive tarifária, de 
outros modais de viagem, tais como o sistema sobre trilhos, o sistema sobre pneus de média 
capacidade e o sistema aquaviário; 

b) modais ambientalm0 preferíveis para o transporte de pessoas e bens; 
c) corredores urbanos, anéis viários e outras obras de infraestrutura urbana; 
d) coordenação de ações em regiões metropolitanas e harmonização de iniciativas 
municipais; 
e) outras estratégias adequadas de mobilidade; 
f) melhoria da comunicação nos sistemas viários e de transporte, com foco na otimização do 
tráfego, aumento da segurança, diminuição dos impactos ambientais e das condutas abusivas 
ao trânsito; 
XXVI - educação ambiental, debates públicos, campanhas de esclarecimento e 
conscientizaçâo; 
XXVII - adequação da matriz energética, dentre outros instrumentos, por meio de: 
a) melhoria da qualidade dos combustíveis; 
b) transição para fontes menos impactantes; 
c) conservação de energia; 
d) indução ao uso de sistemas eletrificados de transporte coletivo, especialmente em áreas 
adensadas; 
e) carona solidária e outras formas de uso compartilhado de transporte individual; 
f) estímulo a veículos individuais de menor porte, mais eficientes e menos emissores de gases 
de efeito estufa; 
g) estabelecimento e acompanhamento de indicadores de desempenho energético e 
ambiental; 
XXVIII- fomento a pesquisas e desenvoMmento na área do transporte sustentável; 
XXIX - revisão das políticas energética e fiscal do Estado para a conservação de energia e o 
aumento da participação das fontes renováveis na matriz. 

SEÇÃO XIII 

Do Gerenciamento de Recursos Hídricos, Resíduos e Efluentes 

Artigo 17 - A Política Estadual de Recursos Hklricos, o Sistema htegrado de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, o Plano Estadual de Recursos Hídricos, os Planos de Bacias 
Hidrográficas, os Comités de Bacia Hidrográfica, o Comitê Coordenador do Plano Estadual 
de Recursos Hklricos e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos devem considerar as 
mudanças climáticas, a definição das áreas de maior vulnerabilidade e as ações de 
prevenção, mitigação e adaptação estabelecidas nesta lei. 
Artigo 18 - O Plano Diretor de Resíduos Sólidos e as ações no âmbito da Política Estadual de 
Resíduos Sólidos devem contemplar as mudanças climáticas, a definição das áreas de maior 
vulnerabilidade e as ações de prevenção, adaptação e mitigação, com ênfase na prevenção, 
redução, reuso, reciclagem e recuperação do conteúdo energético dos resíduos, nessa, 
ordem. X o -; 
Artigo 19 - O Estado incentivará a recuperação de metano gerado pela digeserií 
de sistemas de tratamento de esgotos domésticos, efluentes industriais, resíduos k 
resíduos sólidos urbanos. c  

SEÇÃO XIV 

Do Planejamento Emergencial contra Catástrofes 

Artigo 20 - O Poder Executivo estabelecerá um Plano Estratégico para Ações Emerge 
PEAE, para resposta a eventos climáticos extremos que possam gerar situaçtll 
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calamidade pública em território paulista, notadamente em áreas de vcriabilidade direta. 

SEÇÃO XV 

Da Educação, Capacitação e Informação 

Artigo 21 - Ao Poder Público incumbirá, juntamente com a sociedade civil: 
I - desenvolver programas de sensibilização, conscientização, mobilização e disseminação de 
informações, para que a sociedade civil possa efetivamente contribuir com a proteção do 
sistema climático, em particular divulgar informações ao consumidor sobre o impacto de 
emissões de gases de efeito estufa dos produtos e serviços; 
II - apoiar e facilitar a realização de estudos, pesquisas e ações de educação e capacitação 
nos temas relacionados ás Mudanças Climáticas, com particular ênfase na execução de 
inventários de emissões e sumidouros, bem como na identificação das vulnerabilidades 
decorrentes do aumento médio da temperatura do planeta, para fins de promover medidas de 
prevenção, adaptação e de mitigação; 
III - estimular linhas de pesquisa sobre as mudanças climáticas, impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias de menor emissão de gases de efeito estufa, 
inclusive mediante convênios públicos com universidades e institutos; 
IV - integrar às ações de governo os resultados das pesquisas técnico-cientificas; 
V - fomentar e articular ações em âmbito muricipal, oferecendo assistência técnica em 
tópicos como transporte sustentável, uso do solo, recuperação florestal, conservação de 
energia, gerenciamento de resíduos e mitigação de emissões de metano. 

SEÇÃO XVI 

Dos Instrumentos Económicos 

vantagens competitiO decorrentes da adoção de práticas de sustentabilidade por 
empreendedores brasileiros. 
Artigo 23 - O Poder Executivo instituirá, mediante decreto, o Programa de Remanescentes 
Florestais, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, com o objetivo de fomentar a 
delimitação, demarcação e recuperação de matas ciliares e outros tipos de fragmentos 
florestais, podendo prever, para consecução de suas finalidades, o pagamento por serviços 
ambientais aos proprietários arrais conservacionistas, bem como incentivos econômicos a 
políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental. 
Artigo 24 - Os recursos advindos da comercialização das reduções certificadas de emissões 
(RCEs) de gases de efeito estufa que forem de titularidade da Administração Pública deverão 
ser aplicados prioritariamente na recuperação do meio ambiente e na melhoria da qualidade 
de vida da comunidade moradora do entorno do projeto. 
Artigo 25- Nos termos do artigo 17 desta lei, a aplicação dos recursos do Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos - FEHIDRO deverá contemplar as mudanças climáticas, a definição das 
áreas de maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, mitigação e adaptação. 
Artigo 26. A aplicação de recursos do Fundo Estadual de Controle e Prevenção da Poluição 
- FECOP, de que trata o artigo 2° da Lei n° 11.160, de 18 de junho de 2002, deverá 
contemplar as ações e planos específicos de enfrentamento dos efeitos das alterações do 
clima. 
Parágrafo único - Terão prioridade no acesso aos recursos previstos no caput deste artigo: 
1 - as regiões mais atingidas por catástrofes naturais relacionadas ao clima; 
2 - os municípios com maiores índices de vulnerabilidade a mudanças climáticas; 
3 - os setores da economia mais afetados pelas mudanças do clima; 
4 - os municípios que aportem contribuições e contrapartidas ao Fundo. 

SEÇÃO XVII 

Da Articulação e Operacionalização 
Artigo 22 - Para os objetivos desta lei, o Poder Executivo deverá: 
I - criar instrumentos económicos e estimular o crédito financeiro voltado a medidas de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa e de adaptação aos impactos das 
mudanças climáticas; 
II - estabelecer preços e tarifas públicas, tributos e outras formas de cobrança por atividades 
emissoras de gases de efeito estufa; 
III - desenvolver estbriulos econômicos para a manutenção de florestas existentes e 
desmatamento evitado, compensação voluntária pelo plantio de árvores, recuperação da 
vegetação e proteção de florestas; 
IV - estimular a implantação de projetos que utilizem o Mecanismo de DesenvoMmento Limpo 
- MDL, a fim de que se beneficiem do "Mercado de Carbono", decorrente do Protocolo de 
Quioto, e de outros mercados similares, por meio de: 
a) mecanismos de caráter institucional e regulatório, bem corno auxílio na interlocução com 
investidores nacionais e estrangeiros, públicos ou privados; 
b) estímulo a projetos MDL que auxiliem a recuperação e conservação da biodiversidade 
paulista; 
c) capacitação de empreendedores de projetos MDL em suas várias etapas; 
d) disseminação das normas relativas aos critérios e metodologias emanadas do Comité 
Executivo do MDL, no que se refere à adicionalidade e outras matérias; 
e) auxilio na interlocução junto à Comissão Interministerial de Mudanças Globais do Clima - 
CIMGC, e outras entidades oficiais; 
f) estímulo à obtenção de créditos de carbono originados de projetos MDL, com ênfase nas  

Artigo 27 - Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e 
programas governamentais deverão ser compatíveis com esta lei, cabendo ao Poder Público 
e entidades do terceiro setor 
I - desenvolver programas de adaptação às mudanças climáticas e aos eventos climáticos 
extremos que priorizem as populações mais vulneráveis, a fim de facilitar a interação entre a 
sociedade civil e o Poder Público paulista para promovera intemalização do tema nas esferas 
de atuação dos atores sociais relevantes, tais como Secretarias de Estado, Autarquias e 
Fundações estaduais e municipais, Prefeituras, setores empresarial e acadêmico, sociedade 
civil organizada e meios de comunicação social; 
II - estabelecer mecanismos jurídicos para a proteção da saúde humana e ambiental, ab -cp 
defesa do consumidor e de demais interesses difusos relacionados com os objegEleste 

I o w 
lei; 	 -a C)! 	• 
III - realizar acordos setoriais de redução voluntária das emissões de gases de efeitoestufél 
entre o Governo Estadual e entidades empresariais privadas; 	 tA1 • 

IV - fortalecer as instâncias de governo ligadas às ações de proteção do si tema círtriático 
capacitar entidades públicas e privadas para fomentar a adesão às açõe relacionadás co 

O esta lei; el\\ V - realizar ampla e frequente consulta à sociedade civil, garantindol, bém a partia. ,  
constante e ativa nos fóruns e a articulação com outras políticas e pro!'¥ .Zpl iii-in_ 
nacional ou internacional, isolada ou conjuntamente considerados, que . , '•-:,: min 1'1 ryTlik—n11 
a proteção do sistema climático; 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



VI - incentivar e articular iniciativas de âmbito municipal, cooperanda a esfera federal, 
respeitadas as respectivas competências, com gerenciamento integrado e estratégico; 
VII - estimular a cooperação entre governos, organismos internacionais, agências 
multilaterais, organizações não governamentais internacionais e entidades paulistas no campo 
das mudanças climáticas globais; 
VIII - apoiar a obtenção de financiamentos nacionais e internacionais para aplicação em 
programas e ações no Estado relacionados às mudanças climáticas; 
IX - estimular a participação das entidades paulistas nas Conferências das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e do Protocolo de 
Quioto; 
X - estimular a incorporação da dimensão climática no processo decisório relativo às políticas 
setoriais que se relacionem com emissões e sequestro de gases de efeito estufa, bem como 
estimular a adoção de práticas e tecnologias mitigadoras das emissões dos referidos gases, 
de modo a assegurara competitividade da economia paulista; 
XI- buscar a integração dos objetivos desta lei com iniciativas decorrentes da Convenção de 
Viena, do Protocolo de Montreal e demais convenções e acordos internacionais correlatos, 
ratificados pelo Brasil; 
XII - promover articulação e intercâmbio entre as esferas estadual e federal, de modo a 
facilitar a acessibilidade aos dados e informações produzidos por órgãos públicos, 
necessários à elaboração dos inventários das emissões de gases de efeito estufa pelos 
municípios. 
XIII - apoiar a Defesa Civil dos municípios; 
XIV - priorizar a instalação de serviços públicos em regiões periféricas predominantemente 
residenciais; 
Artigo 28 - Os órgãos integrantes do Sistema Estadual do Meio Ambiente deverão 
compatibilizar a aplicação dos instrumentos da Política Estadual do Meio Ambiente com os 
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos da PE MC. 
Parágrafo único • O Programa de Mudanças Climáticas do Estado de São Paulo - 
PROCLIMA, coordenará as ações estaduais sistemáticas de inventário e acompanhará o 
monitoramento de vulnerabilidades, implementação de medidas de adaptação e a 
sistematização de informações sobre as emissões de gases de efeito estufa. 
Artigo 29 - O Poder Executivo criará, em prazo não superior a 6 (seis) meses, contados da 
publicação desta lei, o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas, com a finalidade de 
acompanhar a implantação e fiscalizar a execução da Política Estadual de Mudanças 
Climáticas. 
Parágrafo único - O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas terá caráter consultivo e 
composição tripartite, sendo integrado por representantes do Governo do Estado, dos 
municípios e da sociedade civil. 
Artigo 30 - A Secretaria de Meio Ambiente fixará as diretrizes para a elaboração da 
Comunicação Estadual, da Avaliação Ambiental Estratégica e do Registro Público de 
Emissões. 

SEÇÃO XVIII 

Das Metas e Prazos 

Artigo 31 • O Estado definirá medidas reais, mensuráveis e verificáveis para reduzir suas 
emissões antrópicas de gases de efeito estufa, devendo para tanto adotar, dentre outros 
instrumentos: 
I - metas de estabilização ou redução de emissões, individual ou conjuntamente com outras 

regiões do Brasil e do 	rido; 
II - metas de eficiência setoriais, tendo por base as emissões de gases de efeito estufa 
inventariadas para cada setor e parâmetros de eficiência que identifiquem, dentro de cada 
setor, padrões positivos de referência; 
III - mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos. 

SEÇÃO XIX 

Disposições Finais 

Artigo 32 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, deverá 
finalizar e comunicar, até dezembro de 2010, o inventário das emissões por atividades 
antrópicas dos gases de efeito estufa que definirão as bases para o estabelecimento de 
metas pelo Estado. 
§ 1° - O Estado terá a meta de redução global de 20% (vinte por cento) das emissões de 
dióxido de carbono (CO2), relativas a 2005, em 2020. 
§ 20 - Ao Poder Executivo será facultado, a cada 5 (cinco) anos, fixar metas indicativos 
intermediárias, gbbais ou setoriais, antes de 2020. 
Artigo 33 • O Governo do Estado, assumindo sua tarefa no enfrentamento do desafio das 
mudanças climáticas globais, compromete-se, dentro dos seguintes prazos, após a 
publicação desta lei, a: 
I - elaborar sua Comunicação em até 1 (um) ano; 
II- publicar a metodologia para o Registro Público de Emissões em até 6 (seis) meses; 
III - publicar os resultados do Registro Público de Emissões em até 1 (um) ano; 
IV - definir os critérios para a Avaliação Ambiental Estratégica e o Zoneamento Económico-
Ecológico em até 6 (seis) meses; 
V - implantar a Avaliação Ambiental Estratégica em até 2 (dois) anos; 
VI- implantar o Zoneamento Econômico-Ecológico em até 2 (dois) anos; 
VII- elaborar o Plano de Transporte Sustentável em até 1 (um) ano; 
VIII- organizar o modelo de licitação pública sustentável em até 1 (um) ano; 
IX - elaborar um piam participativo de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, 
contemplando catástrofes de origem climática, em até 2 (dois) anos; 
X - tomar públicas, em até 6 (seis) meses, as informações sobre emissões de gases de efeito 
estufa e outros poluentes dos veículos automotores homologados pelo Programa Nacional de 
Controle de Emissões Veiculares - PROCONVE comercializados no Estado, facultada a 
definição de critério de rotulagem ambiental. 
Parágrafo único - O Governo do Estado compromete-se a divulgar dentro do prazo de 3 
(três) meses após a publicação desta lei, cronograma com detalhamento das etapas para 
cumprimento dos prazos dos incisos Ia X do "caput" deste artigo. 
Artigo 34- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
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Geraldo Alckmin 	 12 

Secretário de DesenvoMmento 
Aio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de novembro de 2009. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE )UNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
. lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 

junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 10. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos Impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - intemalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do dima. 

Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - blogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
dvil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópIcos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e Identificados pela 
sigla GEE; õ 
XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de'' 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que() 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
alado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes So induídas cç± 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudan"-- • Clima ao .,., 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, median 	m 	ento 

sua freqüência 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
Investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou Indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, blodlversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos dimáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser 1mi:dementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou Incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambientai Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito amblentaimente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

n (7, 
Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurara 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da: 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar. a. ,  
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na era em uinn 
nível que Impeça uma interferência antrópica perigosa no siste co, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação nato 
dima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ames 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentáv 
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itruLo III 

META 

Art. 50• Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TITULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estimulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos prindpais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

o 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exdusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exdusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motoddetas da frota 
do Poder Público Municipal e na contrafação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda A 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

"fl 
d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para 6 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases • efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, • a 	com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de med 
compensadoras e miligadoras. 
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Seção II 

Energia 

Art. 70. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotuiagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
Industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão Instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

o 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do dima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerendamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 
ta---  

Construção 	 •1 EA- 

-1, o 
c  

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecei*, C) 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade ficiêndíS 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração cio projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao melo 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

II/ - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversIdade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

Ttruw v 
INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 	 7 j 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento:de 

(77 
"Ti iT 
...i o 

comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu territófie 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do dima, utilizando metodologias interna celtas 
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o 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicionai para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos Impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestImular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo ,da. 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos) 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços presta -dbiT 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. o 

§ 2o. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado -1. ai; 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver blido. 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. rP 

§ 30• A Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários 

o 

§ 10 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Munidpal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui Instrumento da política ora Instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 
§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambientai do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Melo Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

TITULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambientai terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Munidpal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados,. 

este modal. bem como a definição de bolsões de estacionamento para 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competênda 

.0' • Li \ 
i iir.-; 

...! i até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretti 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com te r máximo -de t 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a Nk ie  • 2009, com
vistas ao alcance da meta de redução para o nivel de 10 pp 	. ez  .. •  

	i 
porÀf 

milhão), a partir de 2012. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

o 
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Folha n° 	 d 

Processo n° et -  ak5 I 
4 Carmen Cristina Malavaz z ' 

RF. 11.197 - SGP-12 

~RA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

16- PAR 
16- 01298/2014 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0265/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Gilberto Natalini, que dispõe 
no sentido de que a produção, a comercialização e o uso de pesos de pesca no 
município serão permitidos apenas aos produtos isentos de chumbo. 

Segundo a justificativa, o chumbo é um metal pesado extremamente tóxico e sua 
dissolução nas águas superficiais provoca a contaminação da vida aquática. Além 
disso, o chumbo, se dissolvido na água ingerida, provoca uma grave doença chamada 
saturnismo. 

A proposta pode prosperar, conforme veremos a seguir. 

O projeto pode prosperar, eis que de acordo com a Constituição Federal, podem 
legislar concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, 
Distrito Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e 
estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 
30, incisos I e II, da Constituição Federal). 

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e 
assistência pública. 

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do 
Município de garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar 
físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco 
de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 
trabalho. 

No tocante a matéria, o Supremo Tribunal Federal ao analisar a ADI n° 3.937, a qual 
desafiava a constitucionalidade da Lei Estadual n° 12.684/07, a qual proibiu o uso de 
qualquer produto que utilize a substância amianto, entendeu, por maioria de seus 
membros, ser ela constitucional, pelo fato da mesma estar em conformidade com o 
princípio constitucional da proteção à saúde. 

Nesse julgamento, o voto do Ministro Lewandowski afirmou a posição de que, em 
matérias que envolvam a defesa de saúde pública e questões ambientais, nada 
impede que a legislação estadual e municipal sejam mais protetivas do que a 

--- legislação federal, in verbis: 	 ----- -- 
17 - RELCOM 
17- 01328/20 14  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824 -4000 www.camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 
p10265-14 

Em matéria de proteção à saúde, de defesa do meio ambiente, como já foi 
afirmado aqui, a competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e 
XII, de nossa Constituição FederaL De outra parte também,  a proteção à 
saúde conforme estabelece o art. 196 da Carta Magna, é de competência  do 
Estado, do Estado genericamente compreendido. Portanto, não é apenas da 
União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos 
Municípios.  

Como argumento final, tenho defendido não apenas em sede acadêmica, mas 
também em algumas decisões que proferi já na corte estadual a qual pertenci, 
como também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta 
Suprema Corte, no sentido de que, em matéria de proteção ao meio ambiente 
e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede que a legislação 
estadual e a legislação municipal sejam mais restritivas do que a legislação 
da União e a legislação do próprio Estado, em se tratando dos municípios.  
(ADI 3.937-MC/SP) (grifamos) 

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo, ainda mais se 
considerarmos que o bem jurídico protegido, qual seja, a saúde, é reconhecido e 
amparado constitucionalmente como direito de todos (art. 196 da Constituição 
Federal), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro direito básico do 
ser humano que é a vida (art. 5 °, "caput", da Constituição Federal). Aliás, a 
essencialidade de tais garantias para o homem faz com que sejam priorizadas mesmo 
quando em conflito com outros princípios insertos na Carta Magna. 

Por outro lado, a matéria de fundo versada no projeto — preservação do meio ambiente 
— representa uma das maiores preocupações da atualidade, notadamente no tocante à 
necessidade de redução do impacto ambiental das mais variadas atividades 
econômicas desenvolvidas na Cidade de São Paulo. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos e de cada um dos habitantes do país 
e, certamente, de todo mundo, segundo enuncia o Superior Tribunal de Justiça (REsp 
n° 194.6171PR, Relator Min. Franciulli Neto, DJ 01.07.2002), uma vez que é imperiosa 
à sobrevivência humana e a sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de 
princípio constitucional impositivo, ao ser determinado ao Poder Público em todas as 
suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso I, Constituição 
Federal), o poder dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Consigne-se que é inquestionável a competência do Município para zelar pela 
preservação do meio ambiente, conforme se verifica da norma constitucional abaixo 
transcrita: 

Art. 23— É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 

VI — proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e 
com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, 
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e 
pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na 
cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em especial no 
que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações; 

O Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para 
que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de Órgãos e entidades 
da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

1- formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Por fim, versando o projeto de lei sobre Política Municipal de Meio Ambiente, é 
obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua 
tramitação pela Câmara, nos termos do artigo 41, inciso VIII, da Lei Orgânica Paulista. 

Pelo exposto, somos 
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PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa, bem como para retirar os arts. 3° e 4° da propositura, pelo fato do primeiro 
configurar matéria atinente à organização administrativa, vez que estabelece novas 
atribuições a órgãos do Executivo; e o segundo ser verdadeiro ato concreto da 
administração, para, assim, evitar afronta ao princípio constitucional da harmonia e 
independência entre os Poderes, sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0265/14. 

Dispõe 	sobre 	produção, 
comercialização e o uso de pesos de 
pesca no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A produção, comercialização e o uso de pesos de pesca no Município serão 
permitidos apenas aos produtos isentos de chumbo. 

Parágrafo único. Conceitua-se como peso de pesca, o item em material de alta 
densidade, utilizado para permitir o arremesso do anzol à longa distância, ao 
proporcionar maior energia cinética e que é fixado na linha de pesca. 

Art. 2° Estão liberados os pesos de pesca, ambientalmente amigáveis, confeccionados 
em materiais sintéticos e rocha natural. 

§ 1° Os fabricantes de pesos em materiais sintéticos deverão manter em arquivo 
análises típicas das matérias-primas que possam conter chumbo e realizar análise 
comprobatória da isenção de chumbo, caso haja suspeita de presença deste elemento 
químico. 

§ 2° A isenção será ao nível dos limites de detecção dos métodos analíticos padrão. 

§ 3° Os pesos fabricados em rochas de alta densidade estão isentos do controle de 
análises típicas e não se poderá usar minérios de chumbo. 
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, - 
Art. 30  Sem prejuízo de outras penalidades cabíveis, o descumprimento do diiposto 
nesta lei acarretará: 

I — multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), sucessivamente dobrada em casos 
de reincidências, aplicável às empresas que produzirem ou comercializarem pesos de 
chumbo. 

II — apreensão dos pesos de chumbo encontrados com pessoas físicas pescando em 
corpos d'água. 

Parágrafo único. O valor da multa prevista no inciso I do caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção este índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em bBlio li it 
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